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Ajmo 

A Câmara Municipal de São Paulo, PROMULGA: 

Art.01.° Fica acrescido o Art. 137-A, a Lei Orgânica do Município de São Paulo co 
seguinte redação: 

"Deve obrigatoriamente ser assegurado 10% (dez por cento) do orçamento anual 
execução de programas oriundos da propositura de emendas a proposta orçamen 
pelos Vereadores do Município" 

Art. 02 ° - As despesas decorrentes da execução desta emenda, correrão por conta 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 03 ° — Esta emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua p lícação, 
revogadas as disposições em contrário. 

la das Sessões, em 

ETE ALVES 
Vereadora 
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JUSTIFICATIVA:  

Existe inegável consenso e forte sentimento, no âmbito da Câmara 
Municipal, da necessidade de se proceder as importantes alterações nas regras contidas 
na Lei Orgânica relacionadas com a Lei Orçamentária Anual. 

Todos os anos os Vereadores apresentam suas emendas à Lei Orçamentária, 
algumas destas são aprovadas na Câmara, sancionadas pelo Poder Executivo e tornam-
se verdadeiras figuras em desuso, integrantes do corpo da Lei Orçamentária, ou seja, 
nunca são Executadas o que levam os parlamentares ao descrédito perante os munícipes 
que os elegeram para o exercício do mandato. 

A Assembléia Constituinte quando da elaboração das normas orgânicas que 
regulamentam a Lei Orçamentária e principalmente as sua emendas tomou todas as 
cautelas para se evitar o mal uso dessas, sem qualquer critério. 

Assim, o parágrafo § 3.° estabelece que as emendas só poderão ser 
aprovadas se: I - forem compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 
orçamentárias; II — indicarem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes 
de anulação de despesas, excluídas as que incidam sobre: a) dotação para pessoal e seu 
encargos; b) serviços da dívida; ou III — sejam relacionadas: a) com a correção de erros 
ou omissões ou; b) com os dispositivos do texto do projeto de lei. 

Vejam nobres Vereadores e Munícipes. que todas as cautelas são observadas 
para a aprovação de uma emenda, o que exige após a submissão a todos esses requisitos 
e a sanção do Poder Executivo, essa seja cumprida, executada para que a instituiçãó 
parlamentar não caia no descrédito. 

Ademais, a de se ponderar que atualmente o processo de aprovação de 
emendas se tornaram verdadeiras moedas de trocas, uma vez que só a emendas dos 
parlamentares dos mesmo partido do Poder Executivo são sancionadas, salvo por meio 
de acordos o que prejudica o processo democrático. 

Muitas vezes as emendas individuais são os únicos recursos dos 
parlamentares para atendimento dos anseios dos Munícipes. 

Nesta oportunidade, estamos submetendo à consideração dos nobres Pares, 
com o apoio constitucional e regimental, o resultado de um trabalho técnico, 
materializado na presente proposta de emenda à Lei Orgânica do Município. Com  ela 
buscamos inserir no texto da nossa Lei Orgânica princípios e regras que coíbam a 
ditadura do Poder Executivo em matéria orçamentária e, ao mesmo tempo, prestem-se 
ao aperfeiçoamento do processo orçamentário de nosso município. 
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A presente Emenda visa a garantia na Lei Orgânica do Município de um 
percentual obrigatório para atender as emendas apresentadas pelo Vereadores e assim 
atender aos anseios das diversas localidades do Município que estes representam. 

Com a aprovação da presente proposituras serão atendidos as reais 
necessidades dos diversos distritos do Município e sanará de vez o problema de longas 
datas que tornam inócuas as emendas parlamentares aprovadas e sancionadas. 

Ademais, a presente propositura extermina a monopólio da realização de 
políticas públicas existente nas mãos do poder executivo que muitas vezes é utilizado de 
maneira pessoal, eleitoreira e totalmente contraria aos princípios da administração 
publica. 

As nossas leis orçamentárias, tal como vêm sendo postas em prática, não 
passam de urna grande ficção. Pouco, ou nada, valem os esforços de mobilização dos 
órgãos competentes para montagem de um projeto coerente a ser encaminhado à 
Câmara Municipal; o tempo despendido pelas lideranças partidárias em intermináveis 
negociações para conciliar os justos e legítimos pleitos das bancadas com assento no 
Congresso Nacional, nada disso é levado em consideração pelo Poder Executivo na hora 
de executar a programação orçamentária aprovada pela Câmara Municipal. 

Na verdade, essa programação muitas vezes tem se prestado como 
instrumento de barganha política. Isso ocorre, na medida em que a definição do que 
realmente deve ser executado depende do crivo da zelosa equipe econômica do governo. 

É até compreensível e aceitável que as autoridades econômicas primem pelo 
uso do poder discricionário para ajustar a programação do orçamento aos meios 
disponíveis pra executá-la. Entretanto, quando o uso dessa faculdade transforma em 
arbitrário o poder discricionário ela realmente se torna insuportável, pois hipertrofia os 
poderes de Secretários - ou de simples burocratas - submetendo as decisões da Câmara 
aos desígnios desses mesmos agentes públicos. 

Na sua origem, as leis orçamentárias constituem instrumento de controle 
político do Poder Legislativo sobre o Poder Executivo. É do Poder Legislativo a 
competência privativa para autorizar, em nome da sociedade, o Poder Executivo a 
arrecadar as receitas -criadas em lei - e a realizar as despesas necessárias ao 
funcionamento dos serviços públicos e outras que visem ao bem-estar coletivo. Logo, o 
programa de trabalho do governo consubstanciado na lei orçamentária anual, em vez de 
apresentar uma visão unilateral, expressa no documento encaminhado pelo Poder 
Executivo, deve ser tempera do componente que consigne a visão do Poder Legislativo, 
refletindo, no conjunto, o compromisso de ambos os Poderes com os Munícipes. 

Se isso não ocorrer, nos deparamos com pelo menos duas situações 
igualmente graves: a primeira consiste na usurpação das legítimas atribuições de um dos 
poderes, o que é intolerável num regime de plenitude democrática; a segunda consiste 
na previsibilidade de as decisões dos agentes públicos, tomadas de forma solitária, se 



Folha if______2)/—d°  Preer_ • t 

! 
 

CÂMARA MUNICIPA E--,S ,037 
Ai ...:,  

31a SSP — Gabinete da Vereadora tr audef 21l-1vrg;— PT/SP 
rk . 'ti.. 1 - 

tornarem susceptíveis a influências externas, acopladas a interesses que não condizem 
com a indispensável lisura e com o bem-estar da coletividade. 

Pelas razões expostas, conclamo os ilustres Pares a se engajarem nessa 
empreitada, que /là° é de uma pessoa, mas de uma instituição - A Câmara Municipal - 
pois o seu fortalecimento e independência significa uma grande conquista para a 
sociedade paulistana. 

4a• 
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PARECER 	COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O 
PROJETO DE EMENDA A LEI ORGÂNICA N.° 0002/2006 

Trata-se de projeto de emenda a Lei Orgânica do Município de São Paulo de autoria da Nobre 
Vereadora Claudete Alves e mais 18 (dezoito) Vereadores, atendendo ao mínimo de 1/3 de 
subscritores conforme determina a Lei Orgânica e o Regimento Interno da Câmara Municipal, que 
estabelece percentual do Orçamento Municipal para emendas dos Vereadores, acrescentando o Art. 
137-A na Lei Orgânica do Município de São Paulo, assegurando-se 10% (dez por cento) do 
orçamento anual para a execução de programas oriundos da propositura de emendas a proposta 
orçamentária pelos Vereadores. 

O projeto deve prosperar, pois encontra-se lastreado nos fundamentos fundamentais e legais que 
veremos a seguir: 

Dispõe o Art. 30, inciso I da Constituição Federal: 

"Art. 30— Compete aos Municípios: 
— legislar sobre assuntos de interesse local; 

II — suplementar a legislação federal e estadual no que couber; 

Dispõe o artigo 13, inciso I da Lei Orgânica do Município: 

" Art. 13— Cabe à Câmara, com Sanção do Prefeito, não exigida 
esta para o especifico no artigo 14, dispor sobre as matérias de 
competência do Município, especialmente: 

1— legislar sobre assuntos de interesse local; 
" 

110 	Ademais, reza os artigos 36, I da Lei Orgânica do Município: 

" Art. 36 — A Lei Orgânica poderá ser emendada mediante 
proposta: 

I — de 1/3 (um terço), no mínimo, dos membros da Câmara 
Municipal; 

Quanto a iniciativa, a presente propositura encontra total embasamento legal, conforme verificado 
nos dispositivos acima. 

Não há qualquer óbice a aprovação desta propositura, uma vez que o próprio sistema normativo 
pátrio já dispõe sobre as limitações na feitura das emendas, seja na Constituição Federal, seja na Lei 
de Responsabilidade Fiscal, Lei Complementar n.° 101, de 04 de maio de 2001, seja na Lei 4.320 de 

17- RELCOM 
17- 066712006 
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17 de março de 1964 que disciplina as normas gerais de direito financeiro para elaboração dos 
orçamentos, inclusive o Municipal. 

A aprovação desta propositura, não tem o condão de violar as normas expostas no parágrafo 
anterior, mas apenas garantirá maior participação do Vereador nas políticas pública a serem 
adotadas no Município, tudo de acordo com os Programas previstos no Plano Plurianual e na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, sem intervir nas prerrogativas do Poder Executivo Municipal. 

A presente propositura visa fortalecer o Poder Legislativo Municipal e garantir maior participação 
daqueles que conhecem os rincões, a periferia e as mais diversas localidades do Município, e 
também conhecedores dos problemas dos Munícipes, nas ações políticas de efetividade e 
transformações, uma vez que legitimados pelo voto, expressão máxima da Democracia. 

Sob o aspecto jurídico, a matéria ampara-se no Art. 30, incisos I e II da Constituição Federal, no 

411 	Art. 13, inciso I e Art. 36, inciso I da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Opina-se, portanto, 

PELA LEGALIDADE E CONSTITUCIONALIDADE 

Sala da Constituição e Justiça, 	- I 2_ - OG 

• 
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data:04-04-07 
Orador(es): 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Na qualidade de Presidente, 

desta reunião da Comissão de Finanças e Orçamento, declaro aberta, 

para tratar dos seguintes PLs: 

PL 046/06, de autoria do nobre Vereador Edvaldo Estima. Há 

, algum representante do nobre vereador, para apresentação do'projet0 

PL 784/03, de autoria do nobre Vereador AntoniO -Carlos 

Rodrigues. Alguém presente? (Pausa) Peço que a assessoria entre em 

contato para que tenhamos a audiência desse projeto. 

PL 208/05, de autoria do nobre Vereador Jorge Tadeu. Alguém 

presente? 	(Pausa) 

PL 020/06, 

PL 246/06, 

PL 378/06, 

de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu. 

de autoria do nobreRnssomanno. 

de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano. Peço 

que entre em contato com o:nobre Vereador Dalton, senão não haverá 

Audiência Pública desse projeto. 

PL 368/04, de' , autoria dos Vereadores Beto 

Dias. O mesmo encaranhamento. 

Custódio e Tita 

PL 503/06,de autoria do Executivo. 

PW''0,j/66, de autoria da nobre Vereadora Claudete Alves. 

L 498/05, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura. 

''Vamos iniciar pelas matérias tributárias. Convido, para fazer 

parte da Mesa os Srs: Mário Apollaro JR., representante da Secretaria 

de Finanças e o Sr. Luiz Rosan dos Santos Paixão. 

Com a palavra o representante do nobre Vereador Edivaldo 

Estima para apresentação do PL 46/06, que altera redação dos artigos 
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Orador(es): 
9° e 29° da lei 6989, de 29 de dezembro, de 1966. Que dispõe sobre a 

obrigatoriedade de constar na notificação de lançamento do IPTU, que o 

contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, titular do seu 

domínio útil ou seu possuidor a qualquer titulo 

providências. 

Com a palavra a Sra. Elaine. 

A SRA. ELAINE - Bom dia a todos sou assessora 

nobre Vereador Edivaldo Estima. 

e dá outras 

abinete do 

_ 
Visamos com a nossa propositura levar esclarecimentos aos 

Munícipes, estampando na notificação de -  lançamento do IPTU a 

informação de que contribuinte do impostO.é o proprietário do imóvel, 

o titular do seu domínio útil ou o .'Seu Possuidor a qualquer titulo. 

Não se enquadrando o locatário, na qualidade de contribuinte ou 

responsável tributário. Essa propOsitura, acima de tudo tem o intuito 

de informar, portanto pediMos o apoio de todos. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Muito obrigado Elaine. Com  

a palavra o Sr. LuizARbsan dos Santos Pai3(ão. 

O SR 	ROSAN DOS SANTOS PAIXÃO - Bom dia a todos. A 

inanças é contra esse projeto de lei, porque altera a 

definiçao, de contribuinte, que consta do artigo 9° da Lei 6989. Essa 

redãção:que é dada pela Legislação Municipal, ela vem do Código 

Tributário Nacional. O artigo 31 do Código Tributário Nacional define 

contribuinte do imposto proprietário do imóvel o titular do seu 

domínio útil, ou seu possuidor a qualquer titulo. A Legislação 

Municipal, ela repete exatamente a redação da lei complementar e nós 
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Orador(es): 
entendemos que não é conveniente alteração da redação dessa lei que 

vem desde 1966. 

O artigo 2° do projeto de lei estabelece que vá constar da 

notificação de lançamento o mesmo teor da lei. Ou seja, que o 

, 
contribuinte do imposto, proprietário do imóvel titular do seu domínio 

útil, seu possuidor a qualquer titulo. Entendemos que na notificação 

de lançamento de lançamento tem de ser a mais sintéticaossível, não 

podendo repetir o que já está na lei. Entendemos de li esse projeto, 

ele não é adequado e nós somos contrários a ele. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) 	Consulto a assessora do 

nobre Vereador se há alguma objeção ou :algum óbice, ou alguma outra 

, 
proposta com relação aos argumentos apreSentados? (Pausa) Ficou claro 

de que a Secretaria é contrária.,;S&o projeto for aprovado vai propor 

o veto. 

(NÃO IDENTIFICADO) 	Tó quero ressaltar que a propositura tem 

a finalidade, simplesmente' de 

impeça. 

informar o Munícipe. Não vejo nada que 

O SR. ,PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Consulto se alguns dos 

presentes 

consignar aqui que a Secretaria se posicionou contrária, portanto se o 

5 

projeto 'for aprovado, com certeza terá o veto da Prefeitura do 

MuniCípio de São Paulo. 

Passemos ao item seguinte: PL 208/05, de autoria do nobre 

Vereador Jorge Tadeu, que altera a redação do artigo 16, inciso 6°, 

lei 13 701, de 24, dezembro de 2003, dá outras providencias. 

vinteresse em alguma pergunta? (Pausa) Ok. Quero 
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Orador(es): 

Com a palavra o Sr. André, representante do ex-vereador, hoje, 

Deputado Federal Jorge Tadeu, para manifestar a respeito do projeto. 

O SR. ANDRÉ - Sr.Presidente, Sras. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Vereadores, público presente, boa 

tarde. Meu nome é André e estou aqui hoje para representar 'eehtão 

Vereador Jorge Tadeu, hoje deputado federal, nesta audiênciaPública 
- 

sobre o PL 208/05 que altera a redação do artigo 16, inciso VI da Lei 

13.701 de 24 de dezembro de 2003 e dá outras s:, 'providências. A 

modificação proposta procura incluir os serviçoá_de corretagem ou 

intermediação praticado no âmbito dos ncados regulados e 

fiscalizados pelo Banco Central do Brasil na relação dos serviços em 

que se aplicará a alíquota de 2% para, O -  'calculo do valor do imposto 

sobre serviços de qualquer natureza 4' o ISS. Diferentemente do que 

acontece hoje, já que os impostos de tais serviços são feitos 

aplicando-se a base de cálculo da alíquota de 5%. A mudança tem por 

objetivo restabelecer Mpetitividade do município de São Paulo para 

com os demais entes,, da Federação, promovendo-se assim um tratamento 

mais igualitário'aos contribuintes deste imposto. Hoje, conforme já 

explicitado' 'foperações de valores mobiliários em São Paulo recolhem 

seu imposto uma alíquota de 5% enquanto outros municípios como 

CampÁn'as, São Caetano e Rio de Janeiro, para citar alguns, aplicam a 4? 

esse S serviços a alíquota de 2%. A conseqüência disso é uma menor 

vantagem competitiva aos prestadores de serviço no Município pois é 

inevitável a migração das corretoras para os locais de menor 

incidência do imposto afetando principalmente a arrecadação fiscal e 
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agravando a situação de desemprego em São Paulo. Isso fica evidente 

quando se verifica que os operadores de pregão, presentes na Bovespa, 

s6 para dar um exemplo, há alguns anos, eram da ordem de 1300 

profissionais e nos dias atuais, dada a manutenção da alíquota de 5%, 

somam pouco mais de 50%. Acho importante ressaltar desde 

adoção de uma alíquota reduzida para esses serviços 

uma redução ou até renúncia dos valores arrecadados 

não repte$entará 

, 
atitulo de ISS. 
' 

Pelo contrário, tal medida irá estancar a transferência em massa das 

empresas que acorrem para cidades circunvizinhas aumentando sim, a 

arrecadação do imposto e mantendo a robusta' e'cOriomia do município de 

São Paulo. Além disso e, finalmente, aoutra. mudança promovida por 

nossa proposição, é a adequação forma o parágrafo único do mesmo 

artigo 16 que estabelece que o,„ valor do ISS para o serviço de 

administração de fundos quaisquer , será calculado aplicando-se a base 

de cálculo alíquota ,5 95. Acreditamos que a expressão 

"administração de fundos quaisquer" é um tanto quanto genérica, 

podendo suscitar dúvidas e discussões em face da possibilidade do 

fisco em entender),qUe a administração de fundos não abrange o universo 

dos serviços ID,restados pelas instituições que se dedicam à atividade 

de administraçao de recursos de terceiros. Dai porque mudamos a 

expressão "administração de fundos" para "administração de fundos e 
' 

cartéiras" em uma referência à administração da carteira de clientes. 

Diante de todo o exposto agradeço a oportunidade aguardando a 

aprovação do presente projeto ficando aberto a eventuais dúvidas. 
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Muito obrigado. Tem a 

palavra o Sr. Mário Apolaro. 

O SR. MÁRIO APOLARO - Bom dia, com relação ao assunto tenho a 

informar que a Lei Complementar 116 que é a lei .atual do ISS vigente 

em todo o país, conseguiu um mérito para os municípios que foi',  tornar 

esse serviço prestado no âmbito das corretoras de vaI6tes como 

tributado pelo ISS. No passado havia uma limitação que s , inátituições 

autorizadas pelo Banco Central estavam fora do camp 36,, è incidência do 

tributo. A Lei Complementar 116, editada em 2003 conseguiu trazer para 

nosso campo de tributação essas instituições, ou seja, essa limitação 

da questão do Banco Central foi excluída, er todo o serviço prestado 

pelas corretoras passou a ser tributável no Munidípio. 

Com relação à proposta 'apresentada no entendimento da 

Secretaria de Finanças teremos 	perda de arrecadação porque desde o 

ano de 2005 estamos fazendo 
	

trabalho junto às corretoras de 

valores, empresas desse ramo de atividade e, no início, verificamos 

que muitas delas não sabiam da questão da inclusão da Lei Complementar 
• 

116 que passoua , tributar todos os seus serviços. De lá para cá temos 

observado recolhimento de tributo, nesses códigos, não tem sido 

pequeno qpeio contrário, está evoluindo favoravelmente de forma que 

entendemos que uma redução de alíquotas nesse momento poderia ser 

precipitado. Acreditamos que as empresas estão cumprindo com as suas 

obrigações tributárias. Essa questão de 2% ou 5% não é só esse setor 

que reivindica. Na verdade todos os setores que prestam serviço querem 

uma redução. Claro, sabemos que há fuga de empresas mas, por outro 
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lado, lembro que a partir de 2005, através da Lei do Cadastro de 

Prestadores de Serviços fora do município conseguimos encarar de 

frente a questão da simulação. O resultado disso é inegável. Tivemos 

crescimento da arrecadação do ISS muito expressivo em 2005 e 2006. Em 

2007 estamos verificando que essa tendência de crescimento ,.esta se 

mantendo. Entendemos que essa redução iria abranger um grupo muito 

grande de empresas e o posicionamento correto seria que 'monitorássemos 

o setor e, em havendo o recolhimento que está sendo 'verificado hoje, 

entendemos que não é o momento de se fazer essa' redução para 2 96. É a 

posição da Secretaria. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo)_ Portanto, a Secretaria é 

contrária à redução. Consulto o Sr. André se quiser apresentar algum 

outro argumento. 

N 
O SR. ANDRÉ - Só park-faZer a seguinte consignação de que o 

que estamos experimentando'Nhoje na questão das corretoras é um fato 

muito simples: com ,o avanço tecnológico e com a Internet presente•

ninguém está tendo necessidade de permanecer na Cidade. Ninguém fica 

aqui. O pessoalfica nas cidades circunvizinhas e, pela Internet está 

2 
realizando ?pregoes. Isso está pegando direto no desemprego em nossa 

cidade.'*b,IãS está crescendo, a arrecadação está crescendo mas haveria 

de ser,Vista a necessidade de que se nós abaixássemos essa aliquota 

para esse tipo de operação, com certeza as empresas não teriam 

trabalho, porque é um trabalho sair para São Caetano, tenho certeza 

que o pessoal ficaria aqui e o imposto ia aumentar sim. Acreditamos 

que é uma questão política, mas enfim, é o que gostaria de consignar. 
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Piorilo) - Muito bem, consulto se 

alguém dos presentes tem alguma questão. Agradeço ao Sr. André, 

entendendo que a posição da Secretaria é contrária. Então, sugiro ao 

ex-Vereador Jorge Tadeu, sua assessoria, que dialogue com a 

Secretaria, até porque a Câmara aprovou uma lei para evitar eSsetipo  

de . fuga, que é a instalação de escritórios em outras idades, 

virtuais, para fugir do recolhimento daqui. Sugiro oao-,  senhor que 

e  
informe ao ex-Vereador Jorge Tadeu a posição da Secretária. 

Imediatamente consulto se o PL do Vereaddr Antonio Carlos 

, 
ntao, vamos para o PL 

020/06, do Vereador Adilson Amadeu que autoriza o Poder Executivo a 

instituir incentivo fiscal para a construção de edificação vertical 

destinada ao estabelecimento de vefCulos quando próximos a estações de 

metrô na cidade de São Pau3oe.dá outras providências. Peço que a 

assessoria se identifique, m três minutos. 

O SR. CARLOS 	 Sou assessor do Vereador Adilson Amadeu. 

, 
Sr. Presidente, senhores presentes, esse projeto vem regulamentar uma , 

situação que jft,vém'acontecendo na cidade de São Paulo. 

É,.;"(5ão que o metrô atualmente é o principal meio de , 	, 

transporte coletivo na cidade de São Paulo por ser ágil, seguro e 

contar „Com malha viária em constante crescimento. Por sua vez, o 

deseAvolvimento econômico e a grande facilidade de crédito 

possibilitaram . aos munícipes a aquisição de automóveis, onde a frota 

paulistana cresce a cada dia. Sendo que medidas paliativas, até mesmo 
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de emprego e de rodízio tornaram-se ineficazes no seu objetivo de 

amenizar o caOtico trânsito existente na Cidade. 

O presente projeto visa impedir que essa grande quantidade de 

veículos atravesse a cidade ou dirija-se tão somente ao centro. O seu 

objetivo fundamental é incentivar o uso do transporte coletivo na 

- modalidade metrô, uma vez ser a opção preferida do munícip 	, cidade 

de São Paulo. 

O custo-benefício para o munícipe será evidente quando levado 

em consideração o tempo, combustível e desgaste o veículo durante o 

percurso, que o levará ao uso do metrô trazendo inúmeros benefícios 

para a população como um todo. Apesár„ da existência de alguns 

estacionamentos próximos às estações , esses não são verticais, 

portanto são muitas vezes grandes -terrenos ou espaços inadequados ao 

ar livre e não respeitam sua -:-função social de propriedade tornando-se 

imensos bolsóes de veículos.1 

Sendo assim,, or ser uma iniciativa de ordem ambiental e 

económica de grande,interesse público contamos com o apoio dos nobres 

Vereadores. 

0S 	PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Obrigado. Tem a palavra o 

Sr. Mario. 

"O SR. MÁRIO - Esse projeto não especificou claramente quais 

seriam esses incentivos fiscais seriam concedidos, se de ISS, de 

fiscalização de estabelecimentos ou eventualmente até de IPTU. Não 

vamos discutir aqui o mérito do projeto, porque com certeza São Paulo 

precisa de mobilidade. Então, em relação ao estacionamento em si, a 
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Secretaria não está entrando nesse detalhe, mas a nossa 

_ responsabilidade perante o Tesouro Municipal é evitar neste momento 

qualquer perda de arrecadação. Então, em princípio a Secretaria acaba 

se posicionando contra qualquer incentivo fiscal, mas como o projeto 

' não especificou em detalhes o que seria, não posso emitir um 'parecer 

técnico final. Quer dizer, em princípio seria uma questã6 mais de 

postura geral do que em relação a esse projeto. Era ,o que tinha a 

dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Tem a qpálavra o Vereador 

José Police Neto. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO 
	

Na realidade, é para 

sugerir o encaminhamento para a assessoria do nosso amigo e Vereador 

Adilson Amadeu. Parece claro no pbsicionamento da Secretaria de 

, 
Finanças que em não sendo ,posSivel identificar o incentivo fiscal 

preconizado é difícil medir (5 impacto que isso tem e, portanto, também 

conseguir estabelecer. Um ârau de relação direta com o benefício que 

isso vai ter para Cidade na medida em que as pessoas poderiam deixar 

os seus carrose utilizar o transporte coletivo. 

Para 

, 	. 
Executivo pode ser deixar para o Executivo uma tarefa que jamais irá 

cumprir, porque estaríamos apenas autorizando o Executivo algo que em 

tese autorizado ele está para encaminhar para esta Casa. O Executivo 

sempre esteve autorizado a solicitar ao Parlamento autorização para 

conceder benefício fiscal para uma atividade especifica que julga que 

naquele momento é importante desenvolver na Cidade. Embora, sabemos 

Parlamento transferir essa responsabilidade ao 



O SR. 

considerações. 

Co„.; 

P1WIDENTE (Paulo Fiorilo) - Sr. Carlos, suas 

CARLOS - Qualquer sugestão, alguma emenda é bem-vinda, 
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que sempre teremos na Secretaria de Finanças forte oposição a qualquer 

benefício fiscal a qualquer setor. Como superar essa dificuldade, 

convencer que o benefício para a Cidade é maior do que o conjunto de 

recursos que deixa de ingressar no Tesouro? Como não conseguimos 

identificar qual é esse recurso que deixa de ingressar no ,Tesouro, 

esta contraposição não se faz possível. 

Então, a sugestão que faço é amadurecer um poudO a matéria 

porque a Cidade precisa mesmo de estrutura para acomodar os veículos 

como bem preconizado no projeto. 

s Então, acho que é um avanço o posiciona:Mento que a Secretaria 

aponta no interesse de discutir essa ,Jmatéria, Devíamos continuar 

discutindo na Comissão de Finanças, sugerir alterações, ofertar essas 

alterações à Secretaria de Finanças. Quem sabe ainda este ano 

conseguimos um modelo de inceti .t-iVô para o cidadão abandonar o veículo 

solitário e buscar o solidário, utilizar o transporte público da 

cidade? 

VereadorNNetinho. Nós nos preocupamos muito com o mérito da questão, 

porque e uma situação fática. Na linha leste-oeste, Estação Artur 

Itaquera, Patriarca, Guilhermina e Vila Matilde todos já 

possuem esses bolsões. Eles destroem casas, criam grandes espaços e 

colocam carros a R$ 1,99. 



'atividades mencionadas. 
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O objetivo disso é interessante, mas não destacamos que 

incentivo seria dado, até porque queríamos passar essa 

responsabilidade para o Executivo, mas daria para melhorar. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Fica a sugestão ao Vereador 

Adilson Amadeu de identificar o tipo de incentivo para contiri,~), do 

debate. 

Passo, imediatamente, ao PL 784/03, do nobre Vereador Antonio 

Carlos Rodrigues. Dispõe sobre a isenção de ISS paràbs promotores de 
' 

— 
eventos ou atividades sócio-culturais ligadas a carnaval e dá outras , 

providencias. 

A assessoria tem 3 minutos para apresentar o projeto. 

A SRA.CRISTINA - Tem por :finalidade o. presente projeto 

conceder isenção do imposto sobre serviços de qualquer natureza a 

pessoas físicas e jurídicas romotoras exclusivamente de eventos 

carnavalescos e atividades'sócio-culturais ligadas ao carnaval. 

Como se sabe carnaval no Brasil é o maior evento de 

manifestação de cultura popular, ao lado do futebol. De fato, o poder 

público, sem sombra de dúvidas, deve criar mecanismos no sentido de 

incentivazw 

proposta encontra guarida na Lei Orgânica do Município de 

sãoRâuló, que, em seu artigo 196, prevê que o Poder Público promova, 

por-meio de seus órgãos competentes, a proteção das manifestações 

religiosas, das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, 

entre outros grupos, participando do processo de formação da cultura 

nacional. 



que correspondem a uma atividade profissiona Salvador, por 

, exemplo, são tributados. Eventualmente, podem ter algum evento fora do 
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Sr. Luiz Paixão. 

O SR. LUIZ PAIXÃO - A princípio a Secretaria de Finanças é 

contrária a qualquer isenção de ISS. 

Ao observarmos o artigo 1°, entendemos que ele é muito amplo a 

, 
mencionar eventos carnavalescos, atividades sócio-culturais ligadas, ao 

carnaval. 

Não conseguimos identificar especificamente qual contribuinte 

será atingido por essa isenção. Visualizamos os blocos carnavalescos, 

carnaval aqui em São Paulo, e, como é atividade ligada ao carnaval, 

estariam isentos também. 

Os clubes que promovem-bailes carnavalescos, as escolas de 

samba. Não há uma especificação e quem está sendo atingido por essa 

isenção. 

A Secretariaé contrária a qualquer perda de arrecadação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Consulto a Sra. Cristina 

para saber se tem alguma outra questão. Ressalto que a Secretaria se 

posicionouedohtrariamente e identificou a ausência daqu2:les que serão 

beneficá.dos. 

'21. SRA. CRISTINA - Quero ressaltar que as comissões reunidas, 

onstituição e Justiça, de Trânsito, Transporte e Atividade 

Econômica decidiram pela legalidade do projeto. 

Vamos encaminhar para que seja feito o parecer do assessor da 

Secretaria de Finanças, se houver necessidade. 
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) 	Há alguma outra 

questão? (Pausa) 

Encerrada a audiência desse projeto, com a observação de que a 

Secretaria é contrária em função desse argumento apresentado. 

Passaremos às matérias orçamentárias. 

PLO 002, da nobre Vereadora Claudete Alves. 

Estabelece percentual do orçamento municipal paremendas dos 

Vereadores. Acrescenta o artigo 137A na Lei Orgânida' o Município de 

São Paulo e dá outras providências. 

Tem a palavra a assessoria. 

O SR.KLEBER BISPO DOS SANTOS - Bom dia, Sr. Presidente, demais 

membros da Mesa, membros do Executivosenhoras e senhores, a presente 

propositura visa a garantir a efetiVação da democracia. 

Todos nós sabemos que ,Executivo manda a peça orçamentária 

, 
para a Casa Legislativa, e'dcorre, não só em São Paulo, mas nos demais 

4 
entes da Federação, quec Legislativo, que o Legislativo, apesar de 

propor emendas, não 'tem as mesmas executadas. 

Sabemos hoje que o orçamento público tem caráter autorizativo. 

Isso é discutível. Algumas pessoas entendem que tem caráter 

impositio. Sobre essa matéria está tramitando em Brasília uma 

proposta de emenda constitucional do Senador Antônio Carlos Magalhães, 

colocando o orçamento com caráter impositivo. 

Os vereadores eleitos pelo povo, que conhecem as necessidades 

de bairros e rincões da cidade, têm toda a legitimidade para proporem 

emendas, porque conhecem as necessidades que estão em suas bases. 
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Ocorre que emendas são aprovadas, mas não são cumpridas. Essa 

propositura visa a garantir maior independência ao Poder Legislativo, 

prevista constitucionalmente. Então, ela visa a fortalecer esse 

aspecto, e ao mesmo tempo não vincula e nem afeta valores. Sob o ponto 

de vista da constitucionalidade, não há nenhum óbice, até porque ,_essa 

matéria foi passada pela Comissão de Constituição e Justiça. 

Então, fazemos um apelo, que o Município de São-paulo avance, 

aprovando essa emenda ã Lei Orgânica. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - o próximo item é PL 368/04, 

de autoria do nobre Vereador Beto Custódio dànobre Vereadora Tita 

Diàs, que insere parágrafo único ao artigo, ° da lei 13.790, ampliando • 

os recursos do Fundo Municipal de Esportes, por meio de item próprio 
É 

•no orçamento da Secretaria Municipal/de Esportes, Lazer e Recreação, 

SEME. 

Tem a palavra o S Valdir Ferreira. 

O SR. VALDIR FERREIRA  - Meu nome é Valdir Ferreira. Bom dia a - 

todos. Sou assessor do nobre Vereador Beto Custódio. A propositura 

visa a corrigir una deformação na lei 13.790, que criou o Fundo 

Municipal dEpportes. A criação do fundo não estabeleceu percentual, 

e acabotipor gerar um fundo que não tem fundo. Quanto a isso, há uma 

lei ei Vigor. Não se estabeleceram regras legais para se cumprir a 

criação de um fundo. Pressupunha-se um valor especifico a ser gasto 

anualmente. A propositura visa apenas a corrigir a deficiência de uma 

lei aprovada anteriormente, havendo um percentual especifico para o 

uso no esporte de base na cidade de São Paulo. 

L C.  
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Concluída a audiência 

pública ao PL 368/04. 

Passemos ao PL 498/05, de autoria do nobre Vereador Aurélio 

Nomura. 

O SR. HENRIQUE HIRANO - Sou Henrique Hirano, assessor doobre 

Vereador Aurélio Nomura. Bom dia, nobres Vereadores Paulo Fiorilo e 

Jose Po lice Neto Netinho membros do Execut ivo , seáhoras e 

senhores. O presente projeto de lei pretende dispoh4billzar ao Poder 

Executivo, na forma que específica, valores de depósitos judiciais 

referentes a tributos municipais para fins de pagamento de precatórios 

alimentares, e dá outras providências. 

Essa matéria vai no mesmo sentido da lei federal n° 10.819/03, 

que determina a utilização dos recursos financeiros correspondentes a 

depósitos judiciais 

precatórios judiciais. 

e tribut6à municipais para pagamentos de 

 

A Constituição Federal conferiu caráter privilegiado ao 

pagamento de créditos de natureza alimentícia, vividos(?) pelas 

fazendas públicas, -em virtude de condenação judicial, conforme artigo 

100 da Constituição Federal. 

r essa razão, precatórios de natureza alimentícia na prática 

têmsi o incluídos em ordem cronológica específica, formando uma fila - 

à pai-te, e não foram atingidas pelas duas moratórias constitucionais, 

artigo 33 e 78 do ADCT. 

Entretanto, no Município de São Paulo esse privilégio 

outorgado pela Constituição Federal vem prejudicando credores de 
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precatórios alimentícios, cujos pagamentos estão atrasados e 

paralisados desde 1998, enquanto credores de precatórios não 

alimentares, que não gozam de privilégio algum, vêm recebendo 

atualmente parcelas correspondentes. 

Por conta dessa distorção veio a presente propc5situra. 

Ressalto também que pelo cálculo do Movimento dos'AdvogadosemDefesa 

dos Credores Alimentícios, do total de 80 mil credores_noMunicípio de 

São Paulo dez miljá vieram a falecer. Então, esSa-,questao urgente 

envolve sensibilidade por conta dos 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo- Está realizada a audiência 

pública ao PL 498/05. 

O próximo item é PL 246/06 ,1 de autoria do nobre Vereador 

, Russomanno, que dispõe sobre, ,obrigatoriedade de instalação de luz de 

- 
emergência no interior da' cabine de elevadores das edificações 

. 
comerciais e de serv .4_ços dá outras providências. 

p" 
Peço que o assessor se identifique. Tem três minutos. 

O SR.-PliAN'CISO BRUNO NETO - Sou assistente do Vereador Átila 
" 

RussomanoPSrJ Presidente, demais membros desta egrégia Comissão, 

recebam X,Exas. em nome do Vereador Russomanno e em meu nome o nosso 

abraço e o nosso respeito. 

O Projeto de Lei 0246/2006, da lavra do Vereador Átila 

Russomanno, em pauta nesta sessão, tem como objetivo a instalação de 

luz de emergência no interior da cabine dos elevadores nas edificações 

comerciais e de serviços. 
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Na justificativa justificativa afirma ser um assunto de grande valia para a 

segurança de todos aqueles que utilizam _diária e diuturnamente o 

equipamento de transporte vertical conhecido como elevador. Razão 

única da preocupação de ver aprovado este projeto de lei. 

À luz do Direito, este projeto de lei cujo tema , aqui se 

apresenta recebendo a sua trajetória na tramitação p'érarite , 

respeitáveis Comissões designadas, legalidade e .favorabilidade. 

Significa dizer que tutelado com a luz do rii6 direito, o 

procedimento adotado de constitucionalidade nos termos da Legislação 

Federal é também da nossa Lei Orgânica '„MUnicipal. Assegurando 

interesse local, adequação a territorialidade. De sorte a merecer 

deliberação dessa egrégia Comissão pára seguir o seu caminho para a 

transformação em lei. 

Se isso não bastasse com feito à matéria, busca o projeto 

as 

alcançar, com a anuência V.Exas. a razão fundamental que não a 

permissão, vale dizer 	evitar, se vir a ocorrer, o transtorno 

orgânico que atua ou aproximadamente sobre 4% da população de São 

Paulo que utilizami' no dia-a-dia essas edificações comerciais e de 

serviços 

medo, quando na falta de energia elétrica e ausência de luz solar. E 

e is pessoas fiquem no elevador no escuro e que ocorra parada , 

inopinada do equipamento mecânico ou vice-versa, ficando assim por má 

sorte sem luz no interior da cabine, parado elevador. O que nos 

encaminha a acreditar, com vênia máxima a V.Exas., uma situação 

simplesmente horrível e inaceitável. 

Ipossuem o chamado o pseu(?) pânico, ou seja, o medo do 
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiori1o) - consulto se há alguma 

questão da Mesa ou dos presentes. (Pausa) Assim, considero realizada a 

audiência pública do PL 246, do Vereador Russomanno. Agradeço ao Sr. 

Francisco. 

.O último projeto de vereador antes de passar (2J 

Executivo. 

PL 378/06, do Vereador Dalton Silvano, que ,dispõe sobre 

criação do Conselho Municipal de Auto-regulamentação 	Publicidade 

Exterior e do Mobiliário Urbano na Cidade de São Paulo 

Peço que a assessoria se identifiqu 

A SRA. CECÍLIA COUTINHO - Sou assessora do Vereador Dalton 

Silvano. Bom dia Sr. Presidente, yerador Netinho, membros do 

Executivo, senhores e senhoras preeeptes. O projeto do Vereador Dalton 

Silvano que dispõe sobre aç'jcriação do Conselho Municipal da 

Regulamentação da PubliciAaãe Exterior e do Mobiliário Urbano da 

Cidade de São Paulo tem comoobjetivo suprir um verdadeiro abismo 

entre o Poder Públi:coempresas do setor, anunciantes e profissionais. 

o nosso projeto pretende a criação de uma Câmara Comum onde 

todos os prbblemas do setor sejam apresentados, discutidos, julgados e 

deliberados'num fórum adequado, onde o consenso permita a aplicação 

correta da legislação municipal vigente. 

Na nossa opinião, esse conselho terá a prerrogativa maior de 

acabar com a histórica dicotomia entre urbanistas, arquitetos, 

publicitários, expositores e anunciantes. Uma vez que se abra espaço 

para todos juntos no dia-a-dia buscarem a união de interesses visando 



Secretário 

Câmara Municipal 
o/ha 	8 	do 

Maria Tweia Alfonso da Silv 
TAQUIGRAF I Ag. 1o.651 —22/ 

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 

São 	Paulo frrepwss, no Ciobien 

rod.1:-01 	fl.:20 
Orador(es) : 

rev.: 	 evento:8835 	data:04-04-07 

o resgate da paisagem urbana e arquitetônica da Cidade, valorizando o 

espaço publicitário exterior com menos peças, com maior qualidade de 

produção e respeito ao patrimônio histórico, cultural e urbanístico de 

São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Consulto se há por ,parte da 

Mesa alguma questão ou dos presentes (Pausa) Considero realizada a 

audiência pública do PL 378/06. Agradeço a Srta. Cecília ,: 

Está suspensa a reunião por um minutós ara acordamos 

procedimento sobre a exposição do 503, se vamos usar equipamentos, 

CDs, DVDs e assim por diante. 

- Suspensos os trabalhos, são reabertos sob a presidência do 

Sr. Paulo Fiorilo. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Passemos á exposição do PL 

503, que será feita pelo Liderdékoverno, Vereador José Police Neto. 

, 
Consulto ao Vereador se há necessidade ainda da presença dos 

técnicos da Secretaria. 

O SR. JOSÉ 	NETO - NETINHO - Sim, vamos pedir para os , 	- 
A 

técnicos nos a_CoMpanharem. Vou fazer a exposição enviada pelo 

inanças do Município, mesma exposição realizada no dia 

15 de março, neste mesmo plenário. - 

intenção do Executivo quando encaminhou à Casa mensagem 

117/2006, em 20 de agosto de 2006, era traduzir em lei municipal o 

Programa de Parceria Público Privado e a criação da Companhia São 

Paulo de Parcerias, PL 503/2006. Estabelecer regras gerais para as 
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PPPs no âmbito da Prefeitura de São Paulo seguindo as diretrizes da 

Legislação hoje federal e estadual. 

A Legislação Federal deixa clara que as PPPs, embora sejam 

mandamento federal, têm por obrigação ter o estabelecimento de 

legislação própria nos Estados e outros entes federado os 

Municípios. 

O projeto visa dotar a Prefeitura de instrumentoâç.modernos de 
A - 

, 

gestão e fazer com que esses instrumentos sejam Compatíveis com as 

regras de supervisão e controle já existentes nós Pianos Plurianuais, 

nas Leis de Diretrizes Orçamentárias, ns leis ordinárias e 

orçamentárias anuais e na Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Os dois diplomas federais pai=a isso são a Lei 8.987/95, a Lei 

de Concessão, instauro esse procédiménto, e a Lei 8.666/93, que é a 

Lei de Contratos AdministratiVos A Lei Federal que constitui o modelo .• 	, 

de PPP é a Lei Federal 11 -:-079, de 31 de dezembro de 2004. Portanto, 

recentemente aprovada .  e que o Governo Federal faz hoje um grande 

esforço para implantação das suas primeiras parcerias. , 

As modalidades previstas são as modalidades de concessão 

patrocinada' concessão administrativa. A Legislação federal 

estabeléce para as concessões patrocinadas serviços e obras públicas 

quando ,elivolver adicionalmente ao valor pago pelo usuário, portanto, 

tariÉa, pagamento complementar pelo Poder Público. No caso de 

concessão administrativa é contratado um serviço de prestação. 
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Portanto, é um serviço de prestação onde o Poder Público é o 

usuário direto ou indireto, mesmo que para isso envolva obras e 

fornecimento de bens. 

PP não é uma concessão comum. Por isso supera os modelos de 

concessão de sistema de transportes, sejam as concessões de rodovias » 

sejam as concessões de transportes no Estado controladas pelgência 

Artesp ou aquelas que fazem o translado marítimo, 

casos específicos no Estado. 

A concessão patrocinada, a relação 	tripartite: a 

administração, o parceiro privado e o usu4kiO. A tarifa cobrada do 
, 

usuário é adicionada a uma contra-prestação em pecúlio realizada pelo 

Poder Público. Então, aquele que ganha,oprocesso licitatório recebe a 

oportunidade de ter complementado sè‘u custo por uma contra-prestação 

pecuniária. 

A concessão administrativa não, ela tem 100% da contra-

prestação pecuniária feita pela Administração. Essa é uma relação 

direta da administração  pública com o beneficiário e com o usuário. É 

aquele que 4f4 uso desse processo por meio da concessão 

administratiVa'.-, 
, 

citie tem de fatos relevantes dentro do instrumento do PPP? 

Hojé eMos um constrangimento de investimento. O que o PPP busca 

nessãs modalidades, e aqui em São Paulo o fato mais marcante que 

permitiria a utilização do PPP, essa é sempre a primeira pergunta que 

vem, é o investimento no Projeto Nova Luz. O que se busca é uma 

oportunidade de ingresso de recurso privado em uma área de interesse 

emos dois 
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público em que a administração ali também realiza investimentos, sejam 

investimentos de recursos, sejam investimentos de retirada. Já falamos 

aqui que são os benefícios fiscais. 

Os problemas que temos hoje. Constrangimento de financiamento 

N_ 
na administração. Não apenas do Município, mas também dos outros entes 

federados na medida que União e Estado já têm o mesmo dispoSitiVo que 

hora debatemos. Possibilidade de investimento de interesse -,  úblico sem 

comprometimento integral do recuso que é disponível Então, você 

antecipa um investimento social a medida que o Tesouro não consegue 

suportar sozinho esse investimento. E ,  arceiro privado poderá 

assumir compromisso de primeiro realizar o investimento para 

posteriormente ser compensado ou . pelbsetor público ou pelo usuário, 

ou pelos dois em mecanismos já, relatados. Diretriz de eficiência, 

estímulo à competitividade porque você pode chamar mais de um agente 

privado para esse processo è ,'sústentabilidade econômica. 

As PPPs têm uma dificuldade de implantação por reconhecimento 

de foco. Você precisa encontrar um investidor privado que tenha 

interesse num?, hvestimento social. Muitas vezes esse interesse é 

revelado, -Maá baixa capacidade que o Estado, no caso aqui e 
r-- 

Município, tem de dar às garantias, inibe o processo. Por isso dentro 

do roj= ,eto se apresenta também uma companhia que sustentará a 

possibilidade de garantia, de diretrizes. 

Uma das questões que é normativa é que todos os recursos das 

PPPs s6 são investidos naquele objeto lançado em processo de 

concorrência. Então, não tem risco de interrupção de um processo. No 
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momento em que um agente privado recebe por concorrência a 

possibilidade de praticar essa ação, ele não pode mudar o foco do seu 

investimento. 

Qual é a grande vantagem? Temos visto ao longo do tempo que 

muitos dos investimentos de interesse social não conseguem superar a 

marca de um governo. No caso desse, são investimentos de médià4e longo 

prazo, eles terão essa garantia à medida que a utilização dos recursos — 

privados, das contra-prestações que o Município fark:-Serão exclusivas 

para essas ações. 

Quais as objetivações, onde a genteencontra o PPP e onde 

gente pode apresentá-lo? Primeira questão: todo o recurso utilizado - 

seja pelo setor público ou privado - terá acesso universal ao cidadão, 

a esse bem ou serviço produzido. En'tão, você não tem como realizar uma 

PPP e aquilo não é algo que estará universalizado à população. , 	, 

Todas as transparenc ias dos procedimentos e decisões. É por ... 	. 

'., 
isso que a gente citava, lá no começo a Lei de Licitações, 8.666, que 

garante esse process6; e também citamos a Lei de Responsabilidade 
f 

Fiscal, para garantir que em nenhum momento você tem a frustração da 

lei que hoje,mantém estáveis os Estados, Municípios e a própria União. 

Objetivo do programa: prestação de serviços ao usuário, 

exploração de bens públicos para o cidadão - muitas vezes a gente tem 

um COnjunto de bens públicos que estão à disposição do cidadão, mas 

que não podem ser explorados socialmente por eles. 

Execução de obras para alienação ou locação ou arrendamento à 

Administração Pública: você pode ter - e aí o Secretário citava - 
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algumas modalidades de oferta de espaços, na área social, dessa 

fórmula: constrói-se o equipamento e põe à disposição da população e 

esse equipamento pode se tornar público, mas ele se vai ser usado pela 

população como público. 

Construção, ampliação, reforma, manutenção e gestão de outros 

bens públicos: quais as redações? A simples realização Lobras. 

Então, o que você não pode é realizar uma intervenção em que hoje você 

já tenha agente publico contratado para isso. Exemplificar: você não 

conjunto 

de salas, porque, para isso, o Município tem Secretarias que suportam , 

essas tarefas, ou seja, a Secretaria demandante, seja a Secretaria de 

Educação, sejam as Secretarias realizadoras - Secretaria de Obras e a 

própria Edif. Você tome não piOde - e isso está vedado a 

terceirização de mão-de-obra Então, não pode o Município usar o 

artifício de uma PPP apenaà:fpara recepcionar novos servidores que não 

ingressam _nos quadrOs municipais ou- que teriam um outro ritmo de 

contratação que &;' .concorrência pura e simples para a contratação , 

desse serviço; e ,aí diversas modalidades a Administração tem lançado .9,  

para essas tarefas que é a modalidade do pregão e, muitas vezes, até 
- 	' 

pregão eletrônico, que tem ocasionado redução de custos. 

que os contratos futuros devem conter? Então, o que a gente 

neceSsariamente tem de lançar nesses contratos de PPP: metas e 

resultados, cronograma com prazos pré-definidos, critérios de 

avaliação por indicadores, remuneração do parceiro privado, seja ela 

remuneração direta pela Administração, ou tarifada pelo cidadão; prazo 

- - 
pode apenas edificar uma sala de aula ou apenas edificar um 
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de amortização investimentos - e aí, dentro do prazo de amortização do 

investimento, você tem ingresso de dois recursos: pode ter o recurso 

do Município, Tesouro, como pode ter o ingresso da tarifação. 

Obrigação dos contratos de obter recursos para sua execução. 

Então, aquele ganhador desse processo tem de previamente apresentar, as 

suas condições para isso é condição para participar dos 

procedimentos; e gestores responsáveis para a execução, ,-Então„ é toda 

a qualificaçãO, não do corpo da empresa, máS o corpo que 

disponibilizará para a realização desses procedimentos. 
- 7 

Poderão figurar como contratante: ,autúrquias... Então, quem 
' 

pode fazer uso da PPP? As autarquias ;municipais, as fundações, 

entidades mantidas pelo Município, empresas públicas e sociedades de 

economia mista, a quem a nossa ,legislação confira a titularidade ao 

Município. 

Os contratos de PpP devem ser construídos por Sociedade de 

Propósito Específico. Quando a gente falava de ter gestores 

capacitados para tal, a cada PPP se apresenta obrigatória a montagem 

deu uma SPE, que é a Sociedade de Propósito Específico, que será a 

gestora desse empreendiatento, e lá figurarão aqueles que são os 

componentes 'desta corporação do meio privado que se apresentou como 

parceira do setor público. Porque a importância disso? Para você não , 

confúndir uma Parceria Público-Privada com a própria empresa ou a 

própria corporação que se apresentou a ser parceira. 

A remuneração: a gente falou um pouco dela, mas vamos reprisá-

las, em tópicos: utilização isolada ou combinada do quê? Tarifa 
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cobrada do usuário, pagamento com recursos orçamentários, sessão de 

créditos municipais, sessão de direitos de exploração comercial, 

transferência de bens móveis e imóveis, títulos da dívida pública e 

outras receitas complementares já citadas no projeto, a partir da 

disponibilização do serviço. 

A gestão: Conselho Gestor, vinculado ao Gabinete do ,  refeito, 

integrado por Secretaria de Governo, Planejamento, Finarias, Gestão, 

Negócios Jurídicos e o Secretário da Pasta onde es-se projeto está 

assentado. Então, se há projeto na área de infra-estrutura, Secretaria 

de Infra-Estrutura e Obras; se há um projeto área de esporte, o 

Secretário de Esporte; se for na área de ,.Participação em Parceria, o 

Secretário de Participação e Parceria. 

Prestação: o Conselho Gestor remeterá à Câmara Municipal, . 	— 

anualmente, até o último dia Jgtil do mês de março, o relatório 

detalhado das atividades deSen'volvidas e desempenhadas no âmbito do 

contrato da PPP realizado no ano anterior. 

Garantias'do ,programa. Foi citado inicialmente também. 

Experienc_ias em envolvimento negocial entre o setor público e 
fl 

privado, demonstraram que atratividades do setor privado por trás das 

iniciatas'dependem da estabilidade desta relação, ou seja, garantias 

_ 
ofertadas realmente pelo setor público. Para isso o que o Município 

-  preconiza nesse projeto é a criação da companhia São Paulo de 

parcerias, que é este veiculo. Constituição da companhia concentra os 

mecanismos necessários para assegurar os parceiros privados as 

garantias do cumprimento dos compromissos do setor público, para isso 
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a administração oferta um rol de imóveis que poderá garantir e também, 

outros títulos mobiliários lançados o no projeto. O que a União e o 

Estado utilizaram. Hoje a União constituiu um fundo garantidor, 

companhia.  paulista de pareceria terá o seu capita 	social, 

integralizado em dinheiro ou em bens e direitos. Pode, participar 

entidades da Administração Municipal. Quem pode articipar desta 

composição de ativos? Vamos citar quais são eles A companhia terá 

capital social. Quais? Imóveis cujo valor pode Chegar a soma deles, 

200 milhões -de reais. Eles são uma lista,de imóveis que acompanha o 

projeto. Ações ordinárias e preferenciais 'de propriedade do Município. 

Títulos da Divida Pública, títuloà ,  e' valores imobiliários, direitos 

referentes ao FCVS e outros beis de direitos de titularidade do 

Município, inclusive recursos financeiros federais e estaduais que 

h - comporte a aplicação,', dos mesmos programas. Atuação da companhia, ela 

será responsável pela,observação, participação, ou interveniência nos 

contratos de PP -,Assumir os direitos e obrigações decorrentes destes 

' contratos e 'contrair, empréstimos, emitir títulos e ações debêntures e , 

outros títulos, segundo aquilo que ela constituirá com o seu capital 

para „ restar atuação nas garantias, prestar garantias reais e 

garaátias contratuais de seguros. Explorar, gravar e alienar bens de 

seu patrimOnio para isso poder prestar as garantias quando reais e não 

garantias imobiliárias. E participar do capital de outras empresas 

controladas por entes públicos. Então pode a companhia pode participar 



Câmara Municipal 
São Paulo 

Prix:c.s:sn OoL 100 

offian° 	do 

TAQ U1GRAF1A Maria 	Affaris . da Si! 

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	
R. io.651 

rod.1:-01 fl.:29 
	

rev.: 	 evento:8835 
	

data:04-04-07 
Orador(es): 
de parcerias desde que o instrumento federal e estadual anunciem 

possibilidade de utilização dos mecanismos na cidade de São Paulo. 

Então teríamos em São Paulo a convivência de parcerias. Citamos alguns 

exemplos que podem ter convivência de parcerias é o exemplo das duas 

, concessões, uma já em operação a Nova Dutra e outra que o Estadoe a 

União esperam muito realizar a Fernão Dias. Pode uma relaçao do 

Município naquilo que a área é do Estado, uma relação ''direta entre 

esses controladores. 

Celebração de convênios; Contratos para serviços 

especializados em pesquisas. O que é intereàsante é que a companhia 

não poderá receber do Município, recursos,. financeiros para pagamento 

de despesas de pessoal. A companhia terá de funcionar em cima da sua 

auto-gestão e em cima dos recursoà,que ela vai gerir. Não pode em 

momento algum, ela receber reCurs do Tesouro, para a remuneração do 

pessoal ou do seu custeio. sPortanto ela não cria novos encargos para a 
N. 

administração. A suaA,compoàição administrativa, terá uma diretoria, um 

conselho administrativo, e um conselho fiscal. 

Sr. Presidente, eram essas as avaliações e nossa apresentação 
„ 

inicial. PabsO(as mãos de V.Exa. o material para que seja distribuído 

entre os, Srs membros da Comissão de Finanças e Orçamento. A 

apresêntação que a preconizamos inicialmente apresentar em data show, 

masAue não foi possível na data de hoje, como é apresentação feita bi 

dia 15 de março, faço questão de chegar às mãos de V.Exa. para que 

possa compor os nossos trabalhos. 

Muito obrigado. 
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Orador(es): 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Piorilo) 	obrigado nobre Vereador. 

Como o Secretário não pode participar desta audiência, ele veio na 

outra, mas tenho certeza de que o senhor deve estar preparado para 

esclarecer algumas dúvidas, fundamentais o seu esclarecimento, para 

que o projeto possa ser debatido com profundidade e se f caso, 

aprovado com correções, com substitutivos. 

Gostaria de iniciar com uma pergunta ao senhor ,  senhor quer 

que eu passe as perguntas antes? Melhor, eu perguntat 	o senhor vai 

respondendo, uma a uma. 

Gostaria que o senhor falasse um polido sobre a relação deste 

projeto com a Lei de Responsabilidade Fiscal. Se na opinião do senhor, 

espero que o senhor faça pelo governoou ,',?representando o governo, qual 

é avaliação entre respeito da -iide Responsabilidade Fiscal e a 

possibilidade de investimentoS , aciitia do limite de endividamento? 

O SR. JOSÉ POLICE ) NETO - NETINHO - Nobre Vereador Paulo 

Fiorilp, quando da4,  discussão do instrumento federal, hoje, lei 

aprovada e sancionada pelo Presidente Lula, esse debate foi 

intensamente abordado em todo os estados e municípios. Naquele momento 

existia unã, gtande vontade para que as parcerias público-privado 
4 

superassem á marca de constrangimento dos 13-1; que os municípios hoje 

têm que',  ofertar ao Governo Federal por conta da renegociação de 

dívidas, e que os Estados também o têm. Naquele momento, sabiamente, o 

parlamento federal não deu essa autorização. O que a gente faz aqui é 

tentar traduzir em lei aquilo que o Congresso achou correto fazer, 

mantendo o respeito à Lei de Responsabilidade Fiscal, mesmo que muitos 
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daqueles que votaram a favor da PPP federal não tenham sido favoráveis 

à lei que criou a responsabilidade fiscal. Então, o que o Município 

busca é ter garantias, via uma companhia, para que os investimentos 

privados feitos na cidade de São Paulo possam ser suportados por 

medidas tarifárias no curso do tempo. Então, se é um investimentc). -Aue 

precisa de 20 anos no seu budget de investimento, parte dopa4amento 

do investimento, a remuneração do investimento vem, serviço 

tarifário. De outro lado você tem um ingresso de redUrSOS públicos que 

estará garantido por esse conjunto de im6veis,açõs já lançadas no 

projeto. Esse é o princípio objetivo paran o frustrarmos a Lei de 

Responsabilidade Fiscal. Não poderá oMunicípio lançar PPPs que 

superem a capacidade de garantias da companhia Então, no momento em , 

que você realiza uma PP, em que:,,Vóçe' tem um órgão garantidor dessas 

parcerias, você não constrange aquilo que é a Lei de Responsabilidade 

Fiscal. A União optou poum modelo de utilização de um banco, o 

Estado utilizou um mOdeIo de uma companhia também, o Município não tem 

banco, então tevecu& fazer uso de uma companhia para suportar esse 

impedimento que, a lei federal nos impõe de não superarmos a 4 

Responsabilidade' Fiscal. 

SR. PAULO FIORILO - Vereador, de forma muito clara, na 

opinião do senhor a criação da PP com a companhia possibilita, permite 

investimentos que não incidem sobre o limite de endividamento, 

correto? 

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Eles não incidem... 

O SR. PAULO FIORILO - No limite do endividamento? 

)c. 
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O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Não, não. Eles não incidem 

naquilo que é a capacidade do Município garantir. O que a gente está 

dizendo é o seguinte: se o município não tiver recursos do Tesouro, 

ele tem na companhia suporte para fazê-lo. O que a gente está dizendo 

, 
é que o município não fere o princípio da lei, porque a "lei Ariao 

estabeleceu a "indisponibilização" do município criar novas formas de 

garantia. O que a lei determinou é que a gente não pode em momento 

algum superar conjunto de despesas ao nosso conjunto de receitas, 

retirar delas as responsabilidades que temos com ,a Uniao. Então, o que 

o Município buscou à luz da legislação federal foi o mesmo caminho, 

caminho de princípio, não frustrar a Lede Responsabilidade Fiscal, 

mas ter um instrumento garantidor de',,,,parcerias que antecipem muitas 

,e  
O SR. PAULO FI0R140 	E portanto que não incidirão com o 

, endividamento do MunicipiO, como limite, porque a companhia tem um 

capital que possibilita determinados investimentos, okay? 

O SR.-JOSE'POLICE NETO - NETINHO - Não só por isso e porque o 

recurso 

privado 

vem da parceria público-privado tamlJém é do parceiro 

parceiro privado não vem associado à Lei de 

Responsabilidade Fiscal que é imposta aos agentes públicos. 

O SR. PAULO FIORILO - Portanto é possível afirmar que neste 

caso específico a União, o Estado e o Município criaram um caminho 

alternativo para que uma parceria ou uma companhia, que é no caso do 

Município, possa investir sem o atrelamento, desde que tenha lastro. 
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O SR. JOSE POLICE NETO - NETINHO - Não. Na realidade, o 

Prefeito fez foi juntar duas coisas pré-existentes. O Estado, a União 

e o Município já tinham esses imóveis, só que esses imóveis não 

lastreavam a possibilidade das parcerias público-privado. Eles estavam 

para o Município, para o Estado e para a União como um conjUnto, de 

imóveis e patrimônio que servia não à sociedade, mas que pertencia à 

sociedade. O que fez a União, o que fez o Estado e o que-rEenta fazer o 
N , 

Município é fazer com que esses recursos que são públicos, portanto 

importam no processo da responsabilidade fiscal', ejam garantia para 

que o investidor privado aqui coloque recur:ào ntão, não tem nenhum 

processo de manobra, tem algo objetivo., Você tem um conjunto de 

recursos que estava indisponibilizâdO, 	que passa a estar -,-, 

disponibilizado como garantia. À,,medida que está disponibilizado como 
:.; 

garantia, ele é sim a responsabilidade fiscal do município naquela 

parceria. O que se tentou érd2004 foi que isso não estivesse presente. 

Sabiamente os parlamentares federais não permitiram. Ao não permitir, 

todos nós temos que, 'seguir o mandamento da Lei de Responsabilidade 

Fiscal e dos ,IdíZes... do juízo dos deputados federais que assim 

entendimento, até para que o debate depois possa fluir de forma mais 
,oN 

trantiüila, ao construir as parcerias e a companhia o Executivo busca 

uma forma de investimento a partir dos seus imóveis, das suas 

receitas, que não está atrelado ao endividamento, mas que tem capital 

para investimento.Okay. Segunda questão ligada a isso: o senhor falou 
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Orador(es): 
dos imóveis. 'Quando a Prefeitura publicou o projeto e a lista, a 

imprensa, os parlamentares verificaram problema na lista. Pergunto ao 

senhor: a lista foi corrigida? 

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - A informação que a gente , 

teve e foi relatado pelo Secretário que a lista encaminhada.', pelo 

Conselho do Patrimônio Imobiliário do Município as corrêçoes que 

tinham de ser feitas foram feitas no curso desse processo. Então, 
o 

achamos que supera esta marca mas ele deixou também ,Uffia questão muito 

objetiva em cima de um questionamento que era aj,?questão da mensuração 

desses valores, até para que possamos saberfo que teremos de garantia 

dentro da companhia. É lógico que a cidade de São Paulo vai atravessar 
, 

neste ano uma revisão do Plano Diretor. INIéssa revisão, muito do que é 

um imóvel aqui avaliado segundo _princípios anteriores à revisão podem 

dar ao município valores diferenCiados a esses imóveis. Como todos os 

imóveis estarão disponibilizados enquanto imóveis e não enquanto 

_ 
recurso, todo o processo de construção das garantias estará lastreado 

por este conjunto ,,imóveis Então, o que nos parece que as dúvidas 

quanto aos imóveis era se os imóveis eram imóveis que pertenciam ao 

municipio,da nãO. Se o município tinha a titularidade. Estas dúvidas 

foram sanadas nas reuniões do Conselho do Patrimônio Imobiliário que 

deu-L.-aS ', garantias para que o demandante do projeto da Secretaria de 

Finanças que os imóveis constantes deste projeto são imóveis em que a 

titularidade é plena do município. Portanto, podem integrar um 

processo como este. 
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Então, Vereador, de forma 

objetiva, a lista não foi alterada. A lista enviada a esta Casa 

continua a mesma. Esta é a minha pergunta. A resposta do senhor foi 

boa mas a pergunta era outra. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Se a lista continua.paMésma 

é que o conjunto e a avaliação que foi feita pelo Conselho Patrimonial 

simples, perguntei: a lista continua a mesma? E s6 ,' b senhor olhar e 

dizer: continua a mesma. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - É que eu não consigo 

avaliar, dentro do processo, se a lista foi trocada! 

O SR. PRESIDENTE , (PauloFibrilo) 	Talvez o senhor não tenha 

COMO comparar a lista. 

O SR. JOSÉ POLICENETd - NETINHO - Exatamente, até porque eu 

não estava na Casa quando encaminharam a lista. O que temos é uma 

lista! 

 

O SR PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - É que a pergunta feita era 

or tem a dúvida. Vamos requisitar a informação ao outra. 

Executivo. 

'O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - A dúvida é se a lista foi 

_ 
troça- da ou tem dúvida quanto ao imOvel? Ter dúvida na lista e não 

apontar a dúvida é não ter nada. Aponte e dúvida que poderemos buscar 

informação. 
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Hospital do Rim, por 

exemplo. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Hospital do Rim o projeto 

foi encaminhado a esta Casa e não foi transferido ainda para o 

Hospital do Rim. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Piorilo) - Pergunto: o projeto será 

retirado? 

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Isso depende do Parlamento 

que está com os dois projetos na Casa. Essa é urna responsabilidade do 

Parlamento. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) : ,, 

São Paulo 

Vereador, vocês, do PSDB, 
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do PFL vão deixar que o Parlamento ecida se vai para um ou para 

outro, é isso? Ou vocês não tem poOção sobre isso? Qual é o objetivo? 

Passar para o Hospital do RimOu,,permanecer na lista. _ 

O SR. JOSÉ POLICE NETO"- NETINHO - Se você observar o Hospital 

do Rim ele não ocupa r  oda a área que está lançada. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Piorilo) - Então tem outro problema. 

Dai precisa identificar qual é a área para ficar para a SPP. 

O SR7ÓS POLICE NETO - NETINHO - Não se consegue identificar 

aprovou a lei. A mágica do processo 

legislativo nos impõe que aprovemos a lei para fazer a alteração. Em 

não/àprovando a lei, transfere ao Hospital do Rim a possibilidade de 

ampliar os seus trabalhos naquela região da Vila Clementina, não pode 

o Executivo mandar para cá um terreno menor do que aquele que está 

lançado. O que estou dizendo é: se o Parlamento der por aprovar este 



Câmara Municipal de 
São Paulo 	

anb o 

 
ocesso nP 040 G 

TAQUIGRAF I Maria Tecza Mio  
NÚCLEO 	

Pr 

CLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	Reg. 10.653  
rod.1:-01 fl.:37 
	

rev.: 	 evento:8835 "=à1=02r207°-  
Orador(es): 
projeto antes do Projeto do Rim, sem dúvida alguma aquele será 

alterado. Se não, se aprovarmos nada impede que aquele seja aprovado 

porque não sai do domínio público, aquela que é uma área do Município. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Vereador, outra questão que 

pesa aqui diz respeito aos 200 milhões. V.Exa.,assim como eu;,sabemos 

que historicamente a arrecadação com esse item nunca se concretza. Na 
- 

avaliação da Prefeitura, feita pelo Secretário e por V.Exa e possível 

se atingir o valor estabelecido? 

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Estã 	a expectativa. Os 

imóveis serão garantidores para quem está, 	álhando com venda de 

imóveis e imóveis que suportem garantia. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fioriio) - 	 ter de ouvir o 

Secretário para as dúvidas permanente mas continuo COM algumas e 

gostaria que V.Exa. ajudasse, Opojeto prevê a construção da empresa 

no artigo 19. V.Exa. deve -ter lido com atenção. Pergunto: como esses 

cargos serão providos'? V.Exa. sabe informar? Vamos ao artigo 19 do 

projeto. Vou ler. sociedade será administrada por uma diretoria 

compostapor.até três membros e por um conselho de administração 

composta at6por cinco membros tendo em caráter permanente um conselho 

fiscal. É concurso público, nomeação do Prefeito, qual é o 

prodediMento. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Deixa eu tentar recuperar 

qual é o funcionamento de uma companhia em que o Município tenha 

participação, Caso aqui, a participação é da integralidade. O 

Parlamento aprova a lei que permite a constituição da companhia. 

Vamos 
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Aqueles lançados aqui que são o conselho reúnem-se para se fazer o ato 

constitutivo. O ato constitutivo só poderá disciplinar aquilo que a 

lei permite. A lei permitiu o quê? UM conselho de administração, um 

conselho fiscal e a diretoria. Todo o custo e suporte disso não poderá 

ser passado para o setor público. Não será suportada pelo tesouro. E 

óbvio que toda a diretoria da companhia será de indicação 

e passará, com certeza, por uma seleção prévia do çconselho de 

administração. É assim em todas as empresas em 'qu o controle é 

público. É assim na Petrobrás e naquelas em que ffiunicípio, estado ou , 7  

União optam por tê-las mas transferem àqueles 'anunciados 	lei a 

responsabilidade da sua constituição. 

O que o Parlamento faz aqui 	.s6 autorizar. Ao autorizar o 

Conselho se reúne, o conselho já,citado no projeto para iniciar este 

trabalho constitutivo. A Emürb e é um dos nossos exemplos na 

Cidade, a SPTrans é outro todas têm o seu quadro diretivo indicado 

pelo Prefeito, em alguns casos com o aval da própria Câmara Municipal 

como é o caso da Effiurbl,que referenda a sua diretoria. , 

O SR. -',PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - V.Exa. não acha que nesse 

- 
caso também deveria a Câmara Municipal referendar a diretoria? 

SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Esta pode ser uma proposta 

do Partido dos Trabalhadores por intermédio de V.Exa. Discutiremos no 

curso da apresentação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) 	V.Exa. não acha uma 

proposta razoável? Que pode ser apresentada pelo PSDB? 

na 

refeito 
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O SR. JOSE POLICE NETO - NETINHO - Acho que pode ser 

apresentado por aqueles que sugerem. V.Exa. está sugerindo. Acho 

interessante. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Perguntei porque quero 

saber a opinião de V.Exa. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - É que estamos diáCiltindo um 

projeto, não o que será acessório ao projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Para cliácUir o projeto 

precisamos entender como funciona. Então, por exemp o, ao fazer essa 

explicação estou consultando o senhor. 

Outra questão: artigo 20 - " S-„projetos de parceria serão 

objeto de consulta pública. V.Exa. póderiã discutir um pouco qual é a 

idéia de consulta pública? 

O SR. JOSÉ POLICE NETO 	NETINHO - A sociedade deve estar 

-, acompanhando bastante os eáfbrços do Secretário Eduardo Jorge. Esse é 

o modelo que o Secretário tem utilizado com bastante freqüência. 

Nenhuma das portarias-:hoje publicadas pela Secretaria do Verde não vem , 

associadas com% ...processo de consulta. Foi assim também na Secretaria 

de Finanças nuando do lançamento recente da oferta de recursos 

públicospara pagamento de dívidas deixadas no exercício de 2004. Esta 

tem- ,,si4ó uma prática da administração utilizar este expediente de 

consulta pública. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Poderia nos explicar a 

consulta, como é feita? 
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O SR. JOSE POLICE NETO - NETINHO - Como é feita uma consulta 

pública? 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - É. Essa, ou essa que o 

senhor fez é diferente? Já que estamos tratando do projeto peço que o 

senhor se atenha a ele. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Estou dizen o Como a 

, 
Administração já usa o mecanismo até porque o parlamento 7 

obrigando por lei que todos os projetos tenham uma Consulta pública. A 

consulta pública dificilmente o Parlamento não sabe o que é porque 

aqui é uma audiência pública que se consultaa -sociedade ao projeto. O 

que vai fazer o Executivo é, a cada projeto consultar a sociedade... 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) 	Fazer reunião...Vereador, 

já falei e vou falar de novo. V,Exa.:é líder de governo. Aqui tem um , 

Vereador fazendo uma questãOpertinente ao projeto. V.Exa. pode 

responder ou não. O que xa. não pode é na argumentação tentar 

descredenciar a pergurita.: Se V.Exa. não quiser responder não tem 

problema. ProponW de encerrarmos, convidarmos o Secretário e 

continuamos a ,audiência. V.Exa. escolhe! 

está 

OSE POLICE NETO - NETINHO - Aqui não escolhemos. 

Podemos 'debater, não é algo que... 

Ct SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - É difícil debater se V.Exa. 

pOr.f„exemplo diz que aqui é uma audiência pública, todo o mundo sabe o 

que é consulta. Eu fiz uma pergunta. V.Exa. pode responder ou não! 

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Vereador Paulo Fiorilo, vou 

responder à pergunta mas antes disso vou resgatar qual deve ser o 
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relacionamento. Em momento al gum fiz imposição ou precisei elevar o 

tom de voz em algo que .é um debate. V.Exa. pode até estar 

desconfortável com as respostas ou não gostando delas. Tenho as minhas 

limitações. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Mas isso não é um problema 

do senhor, é meu! Certo? 

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Sei que oproblema é de 

V.Exa. só que passa a ser de todos eles quando V.ExanãO deixa nem eu 

falar. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) , 4- Estou deixando, V.Exa. 

está falando! Queria que respondesse a esta questão. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETíNHI - A consulta pública que vem 

sendo feita pela Administração sãO-, consultas públicas eletrônicas e 

presenciais. São os dois ' rrtOOlos de consulta pública que a 

Administração usa. Serve 'co resposta obj etiva a consulta pública 

eletrônica, feita pela Internet, e a presencial, com reunião marcada e 

publicada em Diário Oficial. 

O SR PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Aqui não diz que a consulta 

é presencial'WExa. vai propor mudança? 

SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - V.Exa. me fez uma pergunta 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Não, neste caso. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Não vou propor mudança 

porque estou trazendo o projeto! 
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Insisto, Vereador Netinho, 

aqui está dito que a "consulta pública, mediante publicação e aviso na 

imprensa oficial e em jornais e por meio eletrônico no qual serão 

informadas as justificativas para a contratação e ...(inaudivel)... e 

o prazo de duração do contrato e seu valor estimado. Prazo para 
-Ç. 

fornecimento de sugestões. 

Parece que aqui uma consulta pública é via Internet e recebe 

as sugestões. Não tem presencial. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - V.Exa. me fez uma pergunta 

objetiva, comoéfeitaaconsulta pública,o eeaconsulta pública. 

Expliquei como é a consulta pública e o que está no projeto. Qual é a 

dúvida que V.Exa. tem? 

O SR. PRESIDENTE (Paulo. Fiorilo) - A dúvida é, qual é a 

consulta pública para esses caSos?:' 
, 

O SR. JOSÉ POLICE 'NETO - NETINHO - Para esse caso é só ler. 

Está escrito no projeto 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - É só o que está aqui? 

O SR JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Como pode ser mais do que 

públiCa para sugestão parece que na realidade o que a Administração 

10.657 

pretende é, vamos ouvir as sugestões para que a gente faça ou não 

faça.-É isso que vocês estão propondo. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Vereador se não fizer 

consulta pública para receber sugestões faz para o quê? 
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Se a consulta é pública 

_ pressupõe inclusive que haja possibilidade de alterações, não se 

NETINHO - Se é sugestão, a sugestão 

Fiorilo) - . Está clara a posição de 

vocês. Sinto-me esclarecido. Pergunto se há alguma. ,,,',.p"ergunta dos 

presentes. (Pausa) Por último, Vereador José Police Neto; há um estudo 

de impacto financeiro para o custeio da companhia? 

O SR. JOSÉ POLICE NETO 	NETINHO ,.;NãO há necessidade de 

estudo de impacto financeiro da companhia porque não importa em 

transferência de recursos do Tesouro. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo,Fiorilo) 	Mais alguém deseja falar?M 

Vereador José Police Neto. 

sugestões, só. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO - 

preconiza uma alteração! 

O SR. PRESIDENTE (Paulo 

por 

' 

O POLICiuSTETO 

acompanharam o nosso 

sabiamente conduziu 
1,Ç 

qualquer edeâ'so 

- NETINHO - Agradeço a presença de 

debate, agradeço ao Presidente Paulo 

nossos trabalhos. Quero me desculpar 

da proposta ou na defesa da 

SR. JOSÉ 

todos os que 

Fiorilo que 

na apresentação 

propositura encaminhada à Casa. Obrigado, Sr. Presidente. 

xp R. PRESIDENTE (Paulo Fiorilo) - Declaro encerrada a 
`N, • 

audi.êntia pública do PL 503/06 do Executivo. Agradeço a presença de 

todos. Até a próxima reunião. 
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O SR. PRESIDENTE (José Police Neto 	Netinho) - om dia a 

todos. Conforme convocação do Presidente titular desta Comissão de 

Finanças e Orçamento, Vereador Wadih Mutran, aniversariante no dia de 

hoje, declaro abertos os nossos trabalhos. Esta é a 11' audiência 

pública que realizamos nesta comissão. Temos 15 projetos de leiara , 

serem discutidos, matérias tributárias e matérias orçamentá-tiàs. Eu 

gostaria de solicitar, para compor a nossa Mesa de trabalh6t 

Dr. Walter Aluísio Morais Rodrigues, Secretáfib-Adjunto de 

n 
Finanças do Município de São Paulo; o Dr. Sílvio 'Dias, Procurador 

municipal; o nosso diretor Mário Arpolaro Juniox .  

Quero anunciar que faremos a primà_i,a audiência do PL 559/06 

de autoria do Chefe do Executivo, Ãlilistano, que autoriza a e,:P• 

constituição da Cia. São Paulo de De-ànvolvimento e Mobilização de 

Ativos - SPDA. 

Quero apresentar aos'ptesentes qual será nosso procedimento de 

trabalho. Abriremos a palaVi-a ao nosso Secretário para que faça as , 

exposições iniciais 	ofinai, o secretário da comissão Mário fará a 

coleta de inscnlções7 para participação na audiência. A cada três 
s„ 

participaç6e1dolúblico que nos acompanha, nós retornaremos a palavra 

ao represêntánte do Executivo para que possamos dirimir as dúvidas 

quanto,4 projeto encaminhado pelo Chefe do Executivo. 

As demais matérias, teremos a .presença dos representantes dos 

Vereadores ou então dos próprios Vereadores, para que façam as suas 

considerações iniciais, e posteriormente a estas, as avaliações, 

dúvidas e sugestões apresentadas pela sociedade aqui presente. 
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Neste momento, passo a palavra ao nosso Secretário-Adjunto 

para que inicie a apresentação do PL 559/06 e agradeço a presença dos 

ilustres componentes do Executivo em nossa Casa. 

O SR. WALTER ALUíSIO MORAIS RODRIGUES - Obrigado. Bom dia a 

todos; Vereador José Police Neto, companheiros de trabalh4,'-, 

Secretaria de Finanças. Vou fazer uma apresentação muito resumi a que 

nos ajude a compreender o objetivo desse projeto de lei qUee ,Stá agora 

em primeira audiência pública. 

O PL 559/06 autoriza a constituição da\Çiã. São Paulo de 

Desenvolvimento e Mobilização de Ativos - SPDA, N-2.1diO objetivo é dotar 

a Administração Financeira Municipal de /instrumento capaz de 

_ 
auxiliar o Poder Executivo na otimização dos recursos financeiros. 

. j Esseeooldetivofundamental„desÉe projeto de lei, dotar a , 

Administração municipal de um dãt'i-iimento moderno que possa auxiliar 

na administração do fluxo de caixa da Prefeitura. 
0-  

A empresa tepr também como objeto social: promover o 
, 

desenvolvimento econômico-social da cidade e mais uma vez, otimizar o 

fluxo de recursób, e também administrar o pagamento de dívidas da 

Prefeitura. <pôs estamos dando a essa empresa também o poder de ç 

administrát -Wiiagamento de dívidas, se for conveniente. 

atuação da empresa, ela tem uma ampla gama. Ela pode firmar 

convênios, contratos; pode emitir títulos e valores mobiliários, 

sempre de acordo com as normas e regras estabelecidas pela Comissão de 

Valores Mobiliários; pode contratar empréstimos, financiamentos 

nacionais e internacionais; pode adquirir, alienar e dar em garantia 

ativos, créditos, títulos, valores mobiliários. E ela está prevista 
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como sociedade de economia mista porque se ela for fazer qualquer 

operação, a CVM exige que ela seja de capital aberta ou economia 

mista; não pode ser nem pública nem de capital fechado. 

O capital da SPDA poderá ser subscrito em moeda corrente, com 

bens e créditos de titularidade do Município, com ações que pertêhçam , 

ao Município, com direitos creditórios referentes a parcelamento de 

crédito de competência do Município, excluindo nes1 	caso as , 

vinculações constitucionais. O Município também poUetá transferir 

dívida para a SPDA. 

A empresa será administrada por um conse150 de administração 
2 

fiscal e diretoria executiva, e serão elei£6 àe acordo com a lei das 

sociedades anônimas. 

Os servidores da administraçãb pública direta e indireta 

poderão ser cedidos para trabalhar nessa empresa sem remuneração 

adicional, mas também sem prej g.zo de vantagem. A SPDA irá reembolsar 

o Município dos valoresrefèrentes aos profissionais que trabalharem 
;„. 

na empresa. 

Isto é 0,mportante: a SPDA não poderá receber recursos do 

Tesouro MuniCIparlpara pagamento de despesas de salários...ROD.H02 
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Isto é importante: a SPDA não poderá receber recurs s do 

Tesouro Municipal para pagamento de despesas de salários, senão 

caracterizaria uma empresa dependente do Tesouro Municipal. E ela 

poderá contratar serviços de terceiros quando necessário. 

São três slides muito importantes; é mais ou menosSuma 

antecipação das principais dúvidas quanto a esse projeto. 

O principal é o seguinte: a SPDA não ampliará o 4adividamento 

010 público descumprindo a LRF. Há uma discussão de que eásáempresa, uma 

vez fazendo uma operação no mercado, poderia, -9, ar ampliando o 

endividamento municipal; contrariando dessa -  orma a Lei de 

, Responsabilidade Fiscal. Não.é o caso, porque ,NaResolução 40 do Senado 

, Federal deixa claro que o endividamento, z sentido para as empresas 

consideradas dependentes. Empresas.dependentes são aquelas que recebem 

recursos do Tesouro Municipal p 	despesa de custeio. 

Um 

creditórios 

compromete recursos fdtUrbs. Essa é uma outra observação que a gente 

já ouviu, de cruê\es:àa' empresa poderia estar comprometendo recursos 

futuros, utilizando o seu fluxo de recebíveis, por exemplo, para fazer 

uma operàãd e emissão de debêntures, lastreando uma operação de 

emissdedebêntures. Então é o caso: a captação de recursos com base 

eílo de recebíveis é largamente usada pelas empresas privadas 

hoje, os chamados "Fi-Diu(?) que ampliaram absurdamente a sua 

aplicação, quer dizer, há uma atratividade imensa por esse 

instrumento. Então, agora o setor público tem se modernizado para 

isso; já há experiência, por exemplo, no Rio Grande do Sul, uma 

rev.: 

outro ponto importante é: a" utilização de direitos , 

decorrentespdo programa de parcelamento de créditos não 

c, 
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empresa que fez captação, fez uma emissão de debêntur can- base no 

programa de parcelamento de ICMS no Rio Grande do Sul, e a novidade é 

que foi a primeira operação aprovada pela Comissão de Valores 

Mobiliários. E também aprovada pela Secretaria do Tesouro Nacional. E 

foi uma operação de muito sucesso. 

Uma outra questão é que uma eventual emissão de debentures'com 

base nesses créditos oriundos de parcelamento geraria ma45Rrigações 
• 

para o Município; também não é claro. O Município nãogZe nada. A 

estruturação de uma operação financeira vem integfalMente da empresa. , 

Uma eventual inadimplência de um crédito que dá ,suporte a uma emissão 

de debêntures, ele é substituído pelo mesmo Crédito da mesma natureza. 

E esse crédito volta para a Prefeitura, de lá vai ter seu caminho 

normal, cobrado pelos procuradores, etc. 

Eram esses os principaieopontos que eu queria levantar. 

Estamos à disposição para perguntas. 

O SR. PRESIDENTEJOsé Ponce Neto 	Netinho) 	Mário, temos 

inscrições? Alguns dos senhores gostariam de fazer um questionamento 

ao Secretário-adjunto e equipe que acompanha a apresentação inicial 

nesta audiência pública ao PL 559/06 7  Não havendo oradores inscritos, 

vamos n,  por encerradaesta primeira audiência pública, 

disponibilizando para os Vereadores da comissão e aqueles que 
e 

aCbMtiariharam, 	texto trazido pelo Secretário, também oferecendo em 

meio eletrônico este material, para que possa ser disponibilizado na 

nossa rede internacional de computadores. 

Muito obrigado aos membros do Executivo que acompanharam esta 

exposição. 
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Queria, neste momento, dar por encerrados os noss 	abalhos, 

dizendo que as notas taquigráficas desta sessão constarão de nossas 

publicações. 

Suspendo os trabalhos por cinco minutos. (Pausa) 

- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do 

Vereador José Police Neto - Netinho. 

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Setiriho) - Declaro 

reabertos os nossos trabalhos. Queria pedir para que o Diretor Luiz 

Rosam viesse compor a Mesa conosco. Nest4.-  moMento dou por aberta a 

audiência pública de matéria orçamentária do PL 498/05 de autoria do 

Vereador Aurélio Nomura, que disponibiliza ao Poder Executivo, na 

forma que especifica, valores q, : depósitos judiciais referentes aos 

tributos municipais para finãde pagamento de precatórios alimentares, 

e dá outras providênc,ias, 'Esse projeto está em segunda audiência 

pública. 

Gostaria 	chamar, para as apresentações iniciais, o Sr. 

Henrique Hirano, assessor do mandato do Vereador. 

HENRIQUE HIRANO - Bom dia, Vereador Netinho que está 

, 
presiáind& nossa audiência pública; membros do Executivo; senhoras e 

s iihórés. O presente PL 498/05 visa disponibilizar ao Poder Executivo, 

na forma que especifica, valores de depósitos judiciais referentes a 

tributos municipais para fins de pagamento de precatórios alimentares, 

e dá outras providências. 
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A Constituição Federal conferiu privilégio ao 	to de 

créditos de natureza alimentícia devidos pelas Fazendas públicas, 

através do artigo 100. 

Por essa razão, os precatórios de natureza alimentícia, na 

prática têm sido incluídos em ordem cronológica específica, forriando 

uma fila à parte, e não foram atingidos pelas suas mórátórias 
-.. 	--.. 

constitucionais...ROD. H03  

-51 
erksNd- 

ft‘ 

^ 

R 
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...incluídos em ordem cronológicas específica formando 	 a a 

parte e não foram atingidos pelas suas moratórias constitucionais 

(Art. 33 e 78 da DCP). Entretanto, no município de São Paulo esse 

privilégio outorgado pela Constituição Federal vem prejudicando os 

Ou, credores de precatórios alimentícios, cujos pagamentos estão atrasados 
tr 

o' 
e paralisados, a notícia que tenho, desde 98 enquanto credoked de 

precatórios não alimentares, que não gozam de privilágiS algum, vêm 

-1, 
recebendo anualmente as parcelas correspondentes. En tão, na verdade 
ocorre por uma questão legal, onde você, atravédesses precatórios 

ç 
não alimentares, a sua alienação, já que trata, e precatórios não 

alimentares as desapropriações no caso de trenos, e os precatórios 

alimentares trata-se de servidores púb4coS que ingressam contra a 

Fazenda Pública Municipal, ou cidadãO comuns que vêm seu direito 

lesado materialmente ou moralmente , trente à administração pública. , 

Segundo dados do Madde, ,que seria o Movimento dos Advogados em 

Defesa dos Credores de ,Precatórios Alimentares, temos 80 mil credores 
- 

São Pàulo, sendo que desses 80 mil, dez mil vieram a 

falecer sem ao rrjs receber nenhum, ou ter a possibilidade da 

no município de 

contenda. 

SefndO , assim, eu peço a todos o apoio para a aprovação deste 

projetO-=,de'lei. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Gostaria de 

neste momento passar a palavra ao Dr. Silvio, para que faça suas 

avaliações iniciais. 
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O SR. SILVIO - Bom dia ao Vereador Netinho, bom 	t dos os 

presentes. 

O Executivo tem apenas algumas considerações de ordem técnica, 

não de ordem de mérito do projeto. No nosso entender a legislação 

federal, em específico a Lei 10.819, de 16 de dezembro de 2003 -,,que 

veio a possibilitar que o município fizesse uso dos dépos'itos 

judiciais de tributos, ela estabelece uma ordem legal dgátilização 

desses recursos, ordem esta que não poderia serI a1terada pela 

legislação municipal. O artigo 3° desta lei especifica, que os recursos 

devem ser utilizados para pagamento de precatórios judiciais de 

qualquer natureza, não havendo distinçao.,entre os de natureza 

alimentar e os demais, a dívida fundadá o município e, sobrando 

recursos, poderiam ser utilizados pala realização de despesas de 

capital. 

Então a gente entende. ,que o projeto de lei ao alterar essa 

ordem dada pela legisaçãoó federal poderia sofrer questionamentos 
, 

sobre sua legalidade EXitão é uma ponderação que fazemos aqui aos 

senhores. 

Uma segunda ponderação é no sentido da desnecessidade de lei 

municipal diSsCiplinar a matéria. Já há no município a utilização , 

desseSprétatOrios com base num decreto municipal, que é o Decreto n° 

de 10  de abril de 2004, qué reproduz quanto à destinação dos 

recursos a legislação federal, como no nosso entender não poderia 

fazer de outra forma que não esta mesma. E de nossa experiência, nos 

demais estados, nos demais municípios, não há necessidade de uma lei 
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municipal, ou estadual para fazer valer a legislação f ral, basta um 

decreto que regulamente essas questões. 

Acho que a última questão, com relação à cronologia do 

pagamento dos precatórios alimentares, a última informação que eu 

tinha era a de que estavam sendo pagos precatórios alimentarédo 

exercício de 2000, tinha parado no precatório n°. 6 de '*42(500'. O 

gerenciamento do pagamento dos precatórios é feito pela S4Cr4aria dos 

4NNi2.1 doá fãáessores 

Vereador, ou até mesmo à Mesa, que fizesse uma ,2 conâulta a fim de saber 

hoje efetivamente qual a ordem, em que pontiestá o pagamento dos 

precatórios de natureza alimentar. 

Era só isso que tinha a dizer aos senhores 

Negócios Jurídicos. Então eu sugeriria à equipe do 

N inscritos para debater o projeto 
r 

Aurélio Nomura, que disponibiliza 

especifica, valores 'daepeSsitos 

Neto - Netinho) 	Temos 

e lei 498/2005, do nobre Vereador 

ao Poder Executivo, na forma que 

judiciais referentes aos tributos 

-» 
municipais para ff-insde pagamento de precatórios alimentares? (Pausa) 

, 
Não havendo(oraAores inscritos declaro encerrada esta audiência 

'4f 
pública, lenbtando que a íntegra desta audiência constará das Notas 

Taqugracas. 
- 	, 

Obrigado à equipe do Vereador que participou deste debate. 

Obrigado ao Dr. Henrique Hirano. 

Vamos dar como aberto neste momento a audiência pública do 

Projeto de lei 208/2005, de autoria do nobre Vereador Jorge Tadeu, que 

altera a redação do artigo 16, inciso VI, da Lei 13.701, de 24 de 
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dezembro de 2003  e dá outras providências. Esta lei é a Lei do 

Impostos de Serviços de Qualquer Natureza, ISS. Estamos em segunda 

audiência pública. 

Questiono se existe' indicação do hoje Deputado Federal e à 

época Vereador Jorge Tadeu? (Pausa) Não havendo declaramos cancela 

audiência pública do Projeto de lei 208, que será convocadam nova 

; 

Declaro aberta neste momento a audiência públida-oo Projeto de 

lei 442/2005, de autoria do nobre Vereador Auréli~quel, que altera ~ , -41 

,g1 

ocasião. 

dispositivos da Lei 13.701, de... 

• 
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...neste momento a audiência pública do PL 442/0 do Vereador 

Aurélio Miguel que altera dispositivos da Lei 3.701 de 24 de dezembro 

de 2003 e dá outras providências e que está em primeira audiência 

pública. Chamo neste momento para fazer uso da palavra o Dr. Mauzler 

do Sindicato de Entidades de Administração de Desporto do Estadde 

Áf  - 
São Paulo, para as exposições iniciais, lembrando que a matéÉial PL 

442/05 está na primeira audiência pública. 

O SR. MAUZLER PAULINETTI - Nossa intervenção é rápida, „ 

concordando e dando um esclarecimento aos presentes e ao nobre 

,-, Vereador desta propositura porque já no contexot4Ão âmbito federal e 

A 
estadual os profissionais de atividades físicas estão enquadrados 

no sistema de saúde que, no município,s=g0taVam enquadrados no sistema 

_ 
da educação. Então, essa transferênciaara esse sistema. Fazendo só 

uma observação no item 6.4 quaridd existe uma referência de danças, 

ja 

artes marciais e demais 
4.  

intervenção do profissional‘de 

amplitude do desportoë dos 

i‘vidades físicas que não exijam a 

educação física. É só acrescentar uma 

profissionais de educação física para 

, - estarem enquadrados Ao sistema. Pela nossa compreensão, projeto nesse 

sentido é muito bom e classifica devidamente os profissionais de 

educação fa,S'ita que são recomendados por médicos, pelo sistema de 

contribuir com a qualidade de vida do cidadão e suas saúde 

cOndi'çoes de saúde. Era só isso, Sr. Presidente, obrigado pela 

oportunidade. 

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Agradeço à 

equipe que assessora o Vereador Aurélio Miguel pela contribuição que 

faz neste momento o Sr. Mauzler. 
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Passo a palavra à representação do Executivo em 	k ~'mesa, - 

Dr. Mário, diretor de SF. 

O SR. MÁRIO - Bom dia a todos, cabe a nós, pela Secretaria de 

Finanças, uma análise estritamente técnica da propositura sem entrar 

no mérito social do projeto. O ISS é normatizado originalmente pouma 

g o  lei complementar federal, a Lei 116, que possui uma lista onde bdos 
C.  

os serviços estão absolutamente caracterizados. O muni di g de São 

010 Paulo ao editar a sua Lei Municipal que é a Lei 13.70id02003 seguiu 

exclusivamente, estritamente os termos da Lei CóMPreinentar Federal, 

116. Nesse sentido as alterações propostas aqui Seiam uma mudança em 

relação ao corpo original da Lei 116 Nqüe não só disciplina 

procedimentos do INSS em São Paulo masTm toda a Federação. Nesse 

sentido temos de- deixar claro que haveria uma questão jurídica caso 

esse projeto de lei siga adiant0J,"Pok outro lado, a propositura prevê 

também que a educação física passada para a possibilidade de sociedade 

profissional também violo -Decreto Lei 406 que foi originalmente o 
1 

decreto em 1968 que disciplinou o ISS que depois, pela Lei • 
Complementar 116houyã a consolidação. Mas algumas atividades que hoje 

a Prefeitura de- São Paulo aceita a existência de sociedades de 

profissioriarã estão baseadas exclusivamente naquelas profissões 
- 

regulàmentadas pelo Decreto Lei 406. Desta forma a inclusão de , 	_ 
- -tk" 

educação física, se possível fosse pela alteração proposta ainda assim 

esbarraria em questões jurídicas adicionais. De forma que, em 

princípio, estamos verificando uma questão técnica, uma questão legal 

que nos impediria de apoiar este projeto de lei. Era o que tinha a 

dizer. 
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O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) 	 auzler 

gostaria de fazer uso da palavra mais uma vez? 

O SR. MAUZLER PAULINETTI - Quero só acrescentar a informação 

de que a regulamentação da profissão foi deferida pelo Congresso 

Nacional 	com a Lei 9.696. Então, ela se enquadra no sistema',, das 

profissões regulamentadas, tendo essa condição de ser conteMPládà na 

mudança nesse novo enquadramento. Era a observação qw5ltínhamos a 

fazer. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto 

	

	MeCinhó) - Agradeço ao 
"NJ 

4 
k-, 

Dr. Mauzler e a participação do Dr. Mário representando a Secretaria - 

de Finanças do Município de São Paulo. Declard encerrada a audiência 

pública lembrando que a íntegra dsma constará nas Notas 

Taquigráficas. 

Neste momento dou por aberta a audiência pública ao PL 118/02 

do Vereador William Woo, 81&,  deputado federal, que regulamenta a 

atividade de empresas qua,ttabalhem com a guarda e estacionamento de 

veículos por manobribtas na cidade de São Paulo e dá outras 
V 

providências. PrbjetO de lei que participa de primeira audiência 
N 

pública QueS'tioúb se algum representante do hoje Deputado Federal 

William 16 deseja fazer exposição. (Pausa) Não havendo declaro 

cancéfádá, -a audiência pública do PL 118/02 que retornará à audiência 

- , - pgblca em nova ocasião. 
- 

Declaro abertos os trabalhos da audiência pública ao PL 20/06 

do Vereador Adilson Amadeu que autoriza o Poder Executivo a instituir 

incentivo fiscal para construção de edificaOes verticais destinadas 

áo estacionamento de veículos quanto... 

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -PfCrp0 	z70,6
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...edificações verticais destinadas ao estacio 	 de 

veículos próximo de estações de metrô na cidade de São Paulo. Matéria 

em segunda audiência pública. Para tal faço o convite ao Dr. Carlos 

Hoty para uso da palavra. Obrigado à assessoria do Vereador. 

O SR. CARLOS HOTY - Sr. Presidente, demais membros da àesa 

- 
senhoras e senhores trata-se do PL 020 do Vereador Adilson Ardadeu - que 

autoriza o Poder Executivo a instituir incentivo - 	 al para 

construção e edificação vertical destinada a estaoipnamento de 
-7 

veículos quando próximos de estações de metrô na cidade de São Paulo. 

A intenção do projeto, porque é notório que4-aãiatMente o Metrô é o 

principal meio de transporte coletivo na cidade, por ser ágil, seguro 

e contar com uma malha viária em constante -crescimento. Por sua vez o 

, 
desenvolvimento econômico facilitou a 'compra de automóveis. Existem 

medidas paliativas que não dão In sconta, como é o caso do rodízio e, 

de repente, até se pensar em turipedágio no centro expandido, não daria 

o resultado efetivo. Qpro5èto visa impedir o que está acontecendo 

hoje próximo das estaçoeS. Pela especulação imobiliária estão pegando _ 

grandes terrenos cabeara pedregulhos e abrem para estacionamento. O 

projeto tentarrumar esta situação na cidade e dar algum incentivo 

fiscal quèwyõ:ssibilite empreendedores a construir edifícios-garagem, 

de nberImb, três pavimentos, com capacidade para 400 veículos. Com  

io se faz com que o munícipe vá até os prédios aloque os veículos e - 
se utilize do metrô, evitando que o trânsito vá em direção ao centro 

da cidade. O custo-benefício para o município é evidente, quando 

levado em consideração o tempo, o combustível e o desgaste do veículo 

durante o percurso onde levará ao uso do metrô trazendo inúmeros 
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benefícios à Cidade como um todo. O fato de não ser esp c f 	qual 

é o incentivo fiscal foi até proposital, sem prejuízo de um 

substitutivo pela comissão pertinente porque a intenção do legislador 

é dar condições para que essas construções aconteçam, estimular o 

empreendedor a fazer as construções. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Obrigado 

Passo a palavra ao Dr. Luiz que fará as avaliações e apresentapoes. 

O SR. LUIZ - Bom dia, Srs. Vereadores e demais"I)r.e-sentes. O 

,- que foi levantado na primeira audiência pública e quetressaltamos hoje 

é a questão do artigo 1° não disciplinar qual incentivo fiscal que 

será adotado para incentivar a construçãO\de edificação vertical 

destinada a estacionamento de veículRs- Ela não especifica se é 

intenção, se é redução de base de,cálciilo e a administração, por si, 

não pode escolher o incentivo que não esteja disciplinado em lei e 

aplicá-lo. Então, a admlnastraçao segue rigorosamente o que está 
" 

explicitado na lei. Se4-zvodê tem uma lei genérica dizendo apenas 

incentivo fiscal voc impede a aplicação deste dispositivo legal. 

Outra questão que% 1,  levantada na primeira audiência pública é que o 

projeto de lei não explicita quais os tributos que serão objeto de 

incentivo rgbal. Temos no município diversos tributos, o IPTU, o ISS, 

o ITBÈ E, TFA, Taxa de Resíduos Sólidos, Saúde e este projeto não 
.;• 

especx-fica quais desses tributos vão ser objeto de redução ou isenção. 

O projeto também não explicita como será compensada a perda de 

arrecadação por este incentivo, o que descumpre a Lei de 

Responsabilidade Fiscal que exige que se apresente as compensações a 

esta perda de arrecadação. Tecnicamente entendemos que o projeto não 
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está em condições de ser aprovado. Portanto, o ent ndimento do 

executivo é pela não aprovação do projeto. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José' Police Neto 	Netinho) - Agradeço a 

exposição inicial do Dr. Luiz. Pergunto se há alguma outra 

contribuição. 

O SR. CARLOS HOTY - Sr. Presidente, senhoras e senhoredomo 

coloquei o projeto é uma coisa programática. RearÊente falta 

/mN 
especificar qual seria a isenção. Por isso que foi, Colocado nesta 

audiência que a comissão pertinente, sem prejuízo e substitutivo. 

Queria saber, até da Secretaria, se nesse. estudo existe alguma 

44'>, 	- indicação, se há algum interesse do ExecutiVO riesse sentido. Falar me 

isenção, sei que a Administração estátvÉeãistente a isso. Não quer 
,( “ 

abrir mão de nenhum valor, nenhumã1  arrecadação. Se há alguma -i:  
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possibilidade com o substitutivo 

O SR. PRESIDENTE,f,  (iYbsé  Police Neto - Netinho) - Como 

presidente também sou uWNpoxiCo mediador. Sou, neste momento, Líder do 

Goverm.0.Quemdeveproaro Fisco a conceder isenções, remissões, 

necessariamente 0O,aS pastas interessadas na matéria... 
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Isenções, 	remissões, 	necessariamente 	são 

interessadas na matéria. No caso da propositura do colega, nobre 

Vereador Adilson Amadeu, ela um objetivo claro, tenta buscar ampliação 

de ofertas de vagas nas proximidades do metropolitano. Essa é uma 

matéria que, necessariamente, deverá ser tratada, originalmenteas 

subprefeituras. Prioritariamente as subprefeituras que tênik,Aia sua 

localidade, estações do Metro. A Secretaria do Verde e eioçAmbiente 

interessada que o maior conjunto de moradores utilize • 	transporte 

a medida em quêeía passa coletivo, Secretaria de Transporte, 	 a ganhar 

novos cidadãos clientes e também reduzir o congOtionamento na cidade. 

Se eu posso servir como mediador essa peregriliação se faz necessário 

para que possamos, num segundo momento. sim, com a presença mais 

uma vez da Secretaria de Finanças, realízar este debate. Talvez o que 

ev4r6Sh's-á 	"zklà1a:I91" @-07 
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possa produzir esse ambiente, 

Transportes, em que a gente 

Ne' 
é Iniria audiência pública na Comissão de 

ossa trazer a CET, SPTrans, solicitar a 

presença do próprio metropolitano, e ai a gente avançar, a Câmara 

a gente precise, que 

Municipal de São Pau 

que poderá, ser,t:Sim, 

oderá avançar numa tese mais próxima daquilo 

:ratada péla Secretaria de Finanças. 

Colo Ca-me- junto ao Executivo Municipal para que presentes, , 
, 

nessa audiênéia pública estejam aqueles que 

tecnicamente dê suporte a matéria, compreendendo que a função 

Legislativa tem como nascedora 

acolhimento o Executivo. 

esta Casa, mas muitas vezes têm como 

Não havendo nada mais a tratar, declaro encerrada essa 

Audiência Pública, lembrando que a integra dessa audiência constará 



Com a palavra o Dr. Cleber Bispo dos Santos„ assessor da nobre 
s 

Vereadora Claudete Alves. 

O SR. KLÉBER BISPO DOS SANTOS r. Presidente, Srs. 

de Jdo "mio 
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das notas taquigráficas. Anuncio a presença do nobre 	ea Paulo 

Fiorilo, Presidente do Partido dos Trabalhadores, na nossa Capital. 

Declaro abertos os trabalhos da Audiência Pública sobre 

matéria orçamentária, do PLO 002/06, de autoria da nobre Vereadora 

Claudete Alves, que estabelece percentual do orçamento para emeídas 

dos Srs. Vereadores, acrescentando o artigo 37, ã Lei Orgânica do 

Município de São Paulo, e dá outras providências, seguríâã ,~iência 
-Nd~ 

110 	
pública. 

Vereadores, membros do Executivo, Srasrs. presentes. Trata-se de 

um projeto de emenda a Lei Orgânica o Município, essencialmente na 

defesa da democracia e na defe'jk4'da repartição dos poderes. _Pela 

presente proposta, a lei i'orçamentária anual a deverá garantir o 

percentual de 10% para A.,emenda dos Srs. Vereadores. O intuito desse 

• projeto, é uma discussão que se aflora no âmbito, nacional. Temos hoje 
":=sr 

em Brasília umTQ, de iniciativa do Senador Antonio Carlos 

Magalhães, qiata do caráter obrigatOrio das emendas. Hoje os 

parlamentXte apresentam suas emendas, reivindicações legitimas de 

acorçh os princípios democráticos dos Cidadãos, aprovam, e as 

mesMas- não são executadas. Percebemos uma fragilidade do poder 

legislativo. Por isso, para fortalecer a democracia, a separação dos 

poderes, trazemos a presente propositura. 

Hoje temos 55 vereadores no Município de São Paulo. Vereadores 

que conhecem às necessidades locais dos rincões da cidade apresenta as 
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emendas legitimas pois lhe foi outorgado o mandato para e 	ando 

dos interesses da municipalidade, porém, suas emendas, sequer são 

aprovadas e quando aprovadas, não são cumpridas. Dessa forma, o 

presente projeto visa, garantir esse percentual do Orçamento, de uma 

^, forma saudável, para fortalecimento . do Poder Legislativo  

democracia. 

Era o que eu tinha a colocar. 

á 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) Quero 

agradecer ao Dr. Cleber, que trás a contribuição 4 Projeto de emenda 

à Lei Orgânica do Município. 

Gostaria de fazer uma observação Ioje de manhã quando me 

dirigia a está Casa, acompanhando o prograâá de rádio da CBN, ouvi a 

Manifestação- do Líder do Governo, na Câmara dos Deputados, 

manifestando contrariedade a essa;miatéria que vem sendo discutida lá. 

Como este é um ordenamentfederal que sugere remissão aos entes 

federados gostaria dsUgerir que acompanhemos de perto as 

manifestações a cerÊM, o projeto de Emenda Constituição Federal, 

apresentado pelogenador Antonio Carlos Magalhães, para que possamos 

em legislação 	tão logo, a disciplina tenha aprovação no 

Congresso 	ér a disciplina, aqui também estabelecida. Agradecer ao 

Cleber ,informá-lo destas inovações. 

Não havendo mais nada a tratar, declaro encerrada à Audiência 

Pública, lembrando que a íntegra dessa audiência constará nas notas 

taquigráficas, segunda audiência pública do PLO -002/06, de autoria da 

nobre Vereadora Claudete Alves. 
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Declaro abertos os trabalhos da Audiência Públ projeto 

de lei 217/06, de autoria da nobre Vereadora Noemi Nonato, que dá nova 

redação ao artigo 223 da lei 13. 885, de 25 de agosto de 2004, e dá 

outras providências, prazo para regulamentação dos documentos 

referentes, ao uso irregular de edificações. 

Segunda audiência pública, neste momento passo a pála =vra 

Dr. Heraldo Silva, assessor da nobre Vereadora Noemi Nonato 

O SR. RERALDO SILVA - Bom dia a todo 	Sras. e Srs. • 

Vereadores, público presentes, a iniciativa dess pro] eto, parte do 

principio de que é impossível a regularizaçãdekuaisquer documento 

referente ao uso irregular de edificações,\nO prazo de cinco diás 

úteis, conforme dispõem o artigo 223, da qei 13.885, de 25 de agosto 

de 2004. Deve ser levado em conta, clue para a regularização de 

- 
documentos tais como alvarás de.fUáCionamento, licenças, entre outras, 

, é necessário vistoria do corp6\de bombeiros e outros órgãos públicos, , 

ou seja, o contribuinte/-preCisa aguardar o agendamento para vistoria 

.-' 5", 	 ' que pode levar no minimo 30 dias, sem contar que não é só isso. Para 

liberação de funcionamento, o responsável pela edificação precisa 

juntar uma farzta'documentação junto a Prefeitura do Município de São 

Paulo, o edespende de mais alguns dias. o prazo estabelecido desse 

projet 	e é de 60 dias é suficiente para o contribuinte solicitar a 

vi"kOria junto aos órgãos responsáveis, bem como atender os requisitos 

exigidos pela Prefeitura do Município de São Paulo. A nossa 

preocupação, Sr. Presidente, é que o prazo de cinco dias não é 

suficiente para apresentar-se toda a documentação necessária para 

qualquer regularização de obras. 

ao 



Vereadora Noemi 	 visa acrescentar 	lei municipal de da nobre Nonato, na 
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Nesse sentido solicitamos o parecer favorável dgãornissão 

nesse prazo estendido de 60 dias. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto 	Netinho) 	Questiono a 

Secretaria da Comissão se temos inscrições para debate desta matéria. 

(Pausa) Não havendo. Agradeço a exposição feita pelo Sr. Heraldo 

Silva. 

Declaro encerrada esta Audiência Pública, lemb'Èàn'o 
gga, 

integra dessa audiência, constará nas notas taquigráfidS.s-. 

Declaro aberta a Audiência Pública do Projeto de lei 226/06, 
, 

de autoria da nobre Vereadora Noemi Nonato, que altera a lei 13 278 de 

7 de janeiro de 2002, que dispõe sobre: à normas especificas em 

matéria de licitações e contratos ,admiriistrativos no âmbito do 

Município de São Paulo, e dá outrasrovidências, projeto que se 

encontra nessa audiência pública j a-'stia segunda fase de debates. 

Com a palavra, Dr. éraldo Silva, assessor da nobre Vereadora 

Noemi Nonato. 

O SR. RERAL6 ILVA - Conforme foi explanado na primeira 

audiência public p4jprojeto objeto da presente Audiência, de autoria 

que 

, sera _ 

beneficiamento, 

licitações 

compr 

ISPositivos declarando que nos editais de licitações para 

gêneros alimentícios, deverá ser incluída a advertência que 

aceito nenhum produto cuja a produção, manipulação, 

acondicionamento, conservação, transporte, depósito, 

distribuição, ou venda deixa de satisfazer as normas de higiênicos 

sanitários vigentes. 
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E como condição para habilitação nesse tipo itação 

poderá, critério da administração ser exigida dos interessados 

certificados de regularidade e de higiênico sanitária, fornecidas por 

pessoas de direito publico ou privado. Atestando ao atendimento das 

normas técnicas aplicáveis a segurança e qualidade dos alimeil'to 

Desde a produção até o destino proposto. A importância do projeto em 
- 

foco, está em coibir que alimentos fornecidos a órgãos murirbiPais, por 

meio de escolas e creches, não sejam entregues era neá condições 

higiênicos sanitárias. Os concorrentes na ânsia de p'resentar preços 

mais competitivos por vezes, economizam na embalagem no transporte, em 

- fim, nos cuidados que os alimentos devem receber para chegar bem ao 

consumidor final. A nossa preocupação,„" 	Presidente, já tivemos um 

caso recente, que alguns alimentos forkiii' entregues em algumas creches 

• 
em má condições de uso :  Nesse seritdó estamos tentando coibir que essa 

situação venha a acontecer futuramente. 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Agradeço a 

exposição do Dr Heraldo Silva. Questiono a Secretaria da Comissão se 

temos inscriçoes para debate desta matéria. (Pausa) Não havendo, 

declaro eÈdertada esta Audiência Pública lembrando que a integra dessa 

audierieiconstará nas notas taquigráficas. 

Declaro aberta,neste momento... 



audiência pública. 
e%t 
% 

Com a palavra o Sr. Celso Namias, assessor do nobr6,Vereador 

Farhat. 
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Declaro aberta, neste momento, audiência pública, 9/07, 

de autoria do nobre Vereador Farhat, que acrescenta artigo a Lei 

10.862, de 4 de julho de 1990, estendendo as restrições ao fumo de 

charuto, cigarrilhas e cachimbo, nos locais que especifica e dá outras 

providências, lembrando que essa matéria encontra-se em sena  

O SR. CELSO NAMIAS - Bom dia a todos, r.‘,Ptidente, Sras e 

Srs presentes, esse projeto, na verdade, trata e„ e um complemento a 

lei 10.862, de 1990, onde está se incluin.àdi'á restrição ao fumo de 

cigarros, também o de cachimbo, cigarrilha, e charutos. Até porque, 

fica meio sem cabimento se o cigarro , tiver sendo permitido, e de 

repente, cachimbo, cigarrilha, fi-Ca'aae fora, mas a lei, na ocasião não 

mencionou. E também defineAmiaplaca de 42 por 29 cm, que informe ao 

público local a restriçãcNporque a placa atual, é uma placa bem menor, 

e que muitas vezespa-asa desapercebido, e normalmente ela diz, <4! 

proibido fumar, 	em um cigarro só, com um corteziáho, então não 

fica muito claro. Era o que tinha a dizer muito obrigado. 

PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Questiono a 

Secretãrlkda Comissão se temos inscrições para debate desta matéria. 

7 	e (Pau0a) Não havendo. Agradeço a exposição feita pelo Sr Celso Namias 

Declaro encerrada esta Audiência Pública, lembrando que a 

integra dessa audiência, constará nas notas taquigráficas. 
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Declaro aberta, neste momento a Audiência Pública, ao projeto 

de lei 256/07, de autoria da nobre Vereadora Mara Gabrilli, que dispõe 

sobre a criação do Centro de interprete da língua brasileira de 

sinais, Libras guias de interpretes para surdos, cegos no âmbito do 

Município de São Paulo. Projeto que está em segunda 

lembrando que a primeira audiência a dessa matéria 

plenário desta contando com a presença de mais de 

audiência púidica, 

foi realládà no 

250Jpessoas, das 

quais, muitos deles aqueles que são os futuros usuáriOs esse sistema 

preconizado pela nossa nobre colega. 

Com a palavra a Sra. Telma Regina de „melo;assessora da nobre 

Vereadora Mara Gabrilli. 

A SRA. TELMA REGINA DE MELLO 	dia a todos. Para que seja 

garantida apenas acessibilidade da pessoa com deficiência auditiva e 

dos surdos, cegos aos serviçospublicos municipais, essa propositura 

tem como objetivo a criação-de uma central de interpretes de língua 

brasileira de sinais ibras e guias interpretes para surdos e cegos. 

Vinculada à Secretaria Especial da Pessoa com deficiência, e 

mobilidade reduzida que fornecerá o atendimento adequado e especifico 

ás necessidades dos deficientes sensoriais. 

â pessoas com deficiência auditiva e o surdo e cegos poderão 

• 	âsoalmente na referida central tirar suas dúvidas a cerca dos 

serviços públicos municipais, bem como receber adequada orientação 

para utilizar esses serviços com plenitude. As pessoas com deficiência 

auditiva poderão conseguir atendimento à distância em determinados 

órgãos públicos municipais por meio de um tipo de vídeo instantâneo 
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para comunicação em tempo real entre os interpretes de 11 as da 

central e os munícipes, propiciando a exposição de dúvida com a devida 

orientação necessária a cerca dos encaminhamentos na Prefeitura do 

Município de São Paulo, bem como utilizar determinados serviços 

público municipal, e mais, as pessoas com deficiência auditiva eeCego 

poderão agendar com a central, para que o atendimento em detêrtaria.dos 

serviços públicos, seja presencial, isso é: os interpretea",ddlibras e 

os guias interpretes para surdos e cegos, poderão est4sentes nos 

,., 
serviços públicos municipal para auxiliar, pessoaimerité e prontamente 

em todas as dúvidas desses munícipes. Destaca-sesituação dos surdos , 

e cegos por se uma das mais complexas e emergericiais. Uma vez que não 

possuem a visão e audição, dependenintegralmente do atendimento 

presencial de um guia interprete, devidamente treinado e especializado 

nesse tipo de auxilio em comunicaçao tão especifica. •zs 

Pelo exposto, justificando inegável interesse publico deste 

projeto de lei. A nobreoVereadora conta com o apoio de todos os Srs. 

Muito obrigado, 
- 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) 	Agradeço a 

feita ela Sra. Telma Regina de Mello. exposição 

am a palavra o Sr.Paulo Vieira, que será 
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da palavra, neste momento, o Paulo Vieira, que s 	iliado 

pelo intérprete Rafael Bell. 

Agradecer a presença do Paulo; e agradecer também a 

disponibilidade do Rafael Wilson Bell, que será o seu intérprete. 

Paulo Vieira, a palavra está com o Senhor. 

O SR. PAULO AMARAL VIEIRA - Bom dia a todos. Sou representante 

da Secretaria Especial.de  Pessoas com Deficiências. 
,,,,,,,,, 
,f . ..x, ., 

Eu tenho experiência de conviver com a comunidade surda há 
\ 

muito tempo, desde a minha infância, e percebe ab' problemas que 
&- 

existem, principalmente na comunicação. Depois,um, tempo, encontrei um 

papel sobre uma associação de surdos de São Paulo - isso foi em 1982 - 

e fui até esse local. Esse papel diziaj,,gu Precisava de intérpretes na , 

Prefeitura. Até hoje, até agora, a gerité não conseguiu isSo, não tem 

essa alteração. 

Em São Paulo, a sprriUdade de surdos é muito grande e ela 
t, 

sofre demais pela necessidade desses intérpretes. Então, esse centro 
R t 

vem para auxiliar Pãra os surdos-cegos, com guias-intérpretes e 

intérpretes, 2414‘  wrà ir a hospitais, delegacias, na parte judicial,, 

quando há audiencias. Então, essas oportunidades são importantes. 

, Enta6; nos vemos, na televisão, às vezes, o que acontece: os 

surdo 	e são presos por engano, e não há ninguém para interpretar, 

para,ekplicar o que aconteceu. Não existe essa comunicação. Esse surdo 

tem uma dificuldade na leitura do português, do boletim de ocorrência. 

Ele não vai conseguir entender, pela complexidade das palavras que 

existem ali. E a polícia o faz assinar, ele assina, não sabendo o que 

é aquilo. Então, precisa desse intérprete para traduzir esses boletins 
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e aí poder ser assinado, após ser explicado isso para Então, 
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há o pedido de o surdo não querer assinar, e de ser preso por isso. E, 

também, na área da saúde: os médicos que não têm essa comunicação com 

esse surdo, como é que será feito? Um remédio errado que, às vezes, 

eles tomam, porque não sabem das providências naquela hora. 

Ás' 
Então, queria pedir o apoio da Mesa e dos presenteáA)ála a 

validação desse projeto, para que esse problema de comunrcaçao seja 

exterminado. 

Muito obrigado a todos. Agradeço a atenção'de'vóbês. 

í X, 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto -4etiSho) - Agradecer ao 

Rafael, nosso intérprete, e ao Paulo Vrerra', que veio fazer sua 

manifestação, que nos deixa ainda ent4rãsmados que o Parlamento, 

embora percorrendo um caminho tortuooÇ ainda pode acertar, e que 

- - aqueles que relocação a maior rfibuldade de comunicação são aqueles 

mais presentes. 

 

Questionar se temo s alguma inscrição. (Pausa) Infelizmente, 
4 

não. 

 

Nada maisi,havendo a tratar, declaro encerrada esta audiência , — 

pública, lemBrandb que a íntegra dessa audiência constará nas notas 

taquigráfrbà 
zc, 

aclarar aberta a audiência pública do PL 295/2007, de autoria 

dd ndbre Vereador Milton Leite, que introduz o Programa de Biodiesel 

no Município de São Paulo e auxilia na recuperação dos mananciais, bem 

como rios e córregos, na cidade de São Paulo. Esse projeto se encontra 

em segunda audiência pública. 
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Para tanto, solicito a presença da Assessoria do Vreador 

Milton Leite, à qual fosse a palavra. 

A SRA. CRISTINA SIMÕES - Bom dia. Sou Assessora do Vereador 

Milton Leite. 

Como já foi comentado na primeira audiência, o biodiesel "é'ty14ma 

alternativa menos poluente, que diminui a dependência dos deriyáddh de 

petróleo. O biodiesel é um combustível degradável, deriv&ffb'ae fontes 

renováveis, substituto do diesel de petróleo, e que traz enormes - 
% 

vantagens na sua utilização. Pode ser usado inici.álmente como aditivo 

ao diesel, aumentando sua percentagem à mistura,,de forma programada, 

dando tempo para que sua produção seja Iventivada. É de grande 

vantagem, que não há necessidade de qua,14,4&? modificação nos motores a e - 

diesel, para sua utilização, mesmo„quando utilizado puro. 
4_ 

A presenteproposituraobrry'a a mistura desse combustível, a 

utilização em veículos '',.transportes coletivos municipais e 

intermunicipais, bem comon.trãnsportadoras, empresas indústrias. 

Concluindo, á'';lifilização do biodiesel em São Paulo trará a 

redução da emissãO, _Ogases poluentes na atmosfera e vai potencializar 

o uso de combUsEiVeis renováveis no Município de São Paulo. Também vai 

tornar nôsso- município um pólo de difusão da utilização de 

combustíveis renováveis e menos poluentes. 

No tenho mais nada a dizer. Se alguém tiver alguma coisa para 

acrescentar ao projeto, o Gabinete do Vereador Milton Leite está à 

disposição. 

1 
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O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - - õ ra e er à 

Cristina que veio trazer, e segundo audiência pública as disposições 

que levaram o nobre Vereador à apresentação dessa propositura. 

Pergunto à nossa Secretaria se temos inscrições. (Pausa) 

Infelizmente, não temos inscrições. Não temos, portanto, mais rdda ,  a 
- 

tratar dessa matéria. 

Declaro encerrada a audiência pública, leMbrando, 	integra 

dessa audiência constará nas notas taquigráficas. 

Muito obrigado à Cristina e à equipe que tass'essora o mandato 

do nobre Vereador. 

Declara aberto, neste momento, a a
4kudiência pública do projeto 

558/2004, de autoria do nobre Vereador,Gilto Natalini, que 

, 
-vv4 . 

dispõe sobre a criação o Parque Villas Boas e dá outras 

providências. Projeto em. 	.(g3.0) 
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...dispõe sobre a criação do Parque Villas Bõas e 	tras 

providências. Matéria em segunda audiência pública. Tem a palavra 

nossa colega a amiga Marlene. 

A SRA. MARIA MARLENE MACEADO- Cumprimento o Vereador Netinho e 

todos os presentes. O projeto que cria o Parque Orlando VillastO4s 

nada mais pretende do que coroar um trabalho de longa data, 'Uni'aluta 

de moradores da região da Lapa que conviveram por maisôumenos 30 . 

anos com o mal cheiro, com a poluição emanada da usina e reciclagem 

de lixo existente na Vila Leopoldina. Essa foi uma luta grande do 

Vereador junto com entidades de classes, , associações 

comerciais visando que a Prefeitura tomaada ciprovidências quanto ao 

fechamento da usina de reciclagem de. liXO que tanto incomodava a , 	, 

vizinhança haja vista que a populaçãolue se avizinhava da usina se 

tornou exclusivamente residencibl. 	Os bairros 	foram sendo 

transformados e hoje são ,residenciais, como 	 Lapa e outros 

bairros. Nada mais justou'doólue se destinar esta área pública que hoje 

é utilizada para fazérainda alguma reciclagem com algumas associações 

que aproveitam aarea. Nada melhor do que destinar a área a um parque 

para beneficar, presentear a população que tanto sofreu naquela 

região. Eâa é a proposta do Vereador que entendemos muito justa. 

Estamosaqui para qualquer esclarecimento. Vale dizer que o nome 

Parque Orlando Villas BOas foi escolhido porque a família Villas BOas 

lá residia desde 1950. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Agradeço a 

Maria Marlene Machado que assessora o Vereador Natalini mas queria, 

com entusiasmo anunciar a presença da Gláucia Mendonça Prata, do 

a city 

•.x 
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Movimento Popular da Vila Leopoldina e do Dr. José Cano 	arros 

Lima. Faculto a palavra para que a Gláucia possa fazer as suas 

manifestações, depois iremos permitir o pronunciamento do Dr. José 

Carlos de Barros Lima a quem faço agradecimento especial pois 

estiveram nas duas audiências públicas. Muito obrigado pela preseila, e 

pela palavra. 

A SRA. GLÁUCIA MENDONÇA PRATA - Agradeço a todos d-"Spresentes. 

Acho que deveríamos estar com esta sala lotada mas, ,por rbnta de que 

essas sessões são em horário de trabalho dos Srs. Vereadores da Casa e 

â 
as pessoas também trabalham fica difícil trazer —muita gente. O Parque 

é odesejodacomunidadedavilaLeopoldina.eda Lapa num todo. A 

família Villas BOas está extremamente,-ntressada, já se comprometeu 

de doar o acervo para o memorial que S reá 
Ne 

Já comunicaram que o substituti0- ,que pedi na primeira reunião irá 

sair somente quando for voà:dONem plenário. Por que? Contemplativo e 

cultural é exatamente para Preservar a intenção inicial do parque que 
, 	- 

é este memorial que vai, er envolvimento da Secretaria da Cultura, de 

Museólogos; vai seum parque muito visitado, até internacionalmente. 

Venho aqui hoje especialmente para registrar um pedido para os Srs. 

Vereadores l'ifelizmente o Vereador Natalini não se encontra, que o 
44, 

LegiOt•o precisa forçar o Executivo a caminhar no sentido de 

aceán:Ceèer a criação do parque, de fato. Estamos enterrados com 
, 

burocracia, com uma licitação que não sai do jurídico da Limpurb para 

uma concorrência pública para se fazer análise de risco e definir os 

contaminantes e as ações posteriores que são exatamente consertar, 

fazer todo o trabalho para liberar a área para o parque. Também que a 

instalado dentro do parque. 



.uma placa e o parque não estará lá... 
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Subprefeitura da Lapa já tem 15 áreas para remoção da oop tiva de 

reciclagem que está, provisoriamente, na área. Ou seja, enquanto não 

liberarem a área, o patrimônio que é da Limpurb, para passar para a• 

Secretaria do Verde e para a criação do parque não vai acontecer nada. 

Peço encarecidamente que o Legislativo se empenhe em fazer andartéssa 

situação porque o nome fica protegido Parque ContemplatiVb e 

Cultural Orlando Villas BOas. Porém, onde está o parquelnedlocaremos 
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Vamos pôr uma placa e o parque não estará lá. idade 

está muito ansiosa. Temos certeza de que teremos investidores sobrando 

para fazer o projeto. Gostaria do empenho nesse sentido. Obrigada, boa 

tarde. 

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Agraded -as 

palavras da Gláucia. Compreendo a angústia da população k4á 'Vila 

Leopoldina e - de toda a região da Subprefeitura da Lapagloraue é um 

anseio antigo daquela comunidade. Aquela que foi uma usina de 

compostagem traduzida em um parque reparando um dano íli6tórico causado 

à região. Passo a palavra ao Dr. José Carlos de Barros Lima. 

O SR. JOSÉ CARLOS DE BARROS LIMA - Obri4ado pela oportunidade. 

Cumprimento a todos.- Acho que é deusypOrtãncia capital, vital e 
- 

urgente a tramitação desse projeto e b: sua aprovação para que haja 

esta garantia, como D. GláuciaafIrMou, da existência do parque, da 

construção deste parque e"manendo o nome Orlando Villas BOas, um 

ilustre morador da região,que, por mais de 40 anos permaneceu neste 

trabalho maravilhoso ttite,assombrou o mundo e que culminou com o Parque 
Ág4  

„ 
Nacional do Xingk,„pelas noticias que tenho por projeto, parece, já 

9 
aprovado, padbou-se a chamar Parque Nacional do Xingu Orlando Villas 

Be)as PaA.,n-ossa comunidade que convivemos com o Orlando, foi um 

orguLfle _depois desse trabalho maravilhoso, escolheu a nossa 
.?e• 

comunidade para residir, bem próximo de onde se encontra o parque. É 

opinião unânime, não está repleto o auditório, como D. Gláucia 

afirmou, pelo horário e pela chuva da manhã. 

Temos medo de que haja um retrocesso porque a desativação da 

usina, que foi uma luta de mais de 15 anos do Movimento Popular da 
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Vila Leopoldina liderado por D. Gláucia que, ao final, te -11k. apoio 

muito decisivo do Vereador Gilberto Natalini, a desativação ocorreu, 

contrariamente ao interesse da indústria do lixo, que tinha muita 

força, principalmente na gestão anterior. Felizmente conseguimos. Mas 

ultimamente já se nota o odor do lixo colocado ali, do apodrecimento. 

Tenho certeza que após esta chuvinha, na hora em que vieÊb,,o sol, 
, 

sofreremos por isso. Existem escolas nas proximidades. oiS diretor de 

uma delas e é profundamente desagradável. Está havendo pi t .os amamente 

um retrocesso. 	

: 	S 

Apesar da desativação da udIna'l 'funcionam ali 
, 

\N17,co= , 

"°. 

cooperativas, não sei se uma ou várias, derClagem. Mas o lixo 

." 
acumulado ali não é reciclado. Ele vem dâ 'f,c6ra que é colocado nas 

lixeiras e são retiradas algumas coisas, servivels e o resto está ali 

apodrecendo. É preciso que haja, como IX Gláucia afirmou, uma pressão 

do Legislativo sobre o Executi~porque a comunidade não tem essa 

força que os vereadores têwfibentido de que cumpram a sua obrigação. 

Já ficou apurado que existe Contaminação na área, não grave que impeça 

a existência do parquenmaS facilmente pode haver essa descontaminação. 

Burocraticamente '-kraompurrando, pediram explicações e ninguém dá, nem - í 
o subprefeito ou ninguém mais. Então, gostaria que ficasse consignado 

aqui que nos. Éá esperança é que nossos vereadores, é claro que não é 

funçÃ6bSPècifica, além da aprovação da matéria faça uma pressão. - 

O ideal de um parque ali vem de encontro a uma tendência 

internacional. Estamos com o Efeito Estufa que agora chegou a uma fase 

que se não se tomar providência imediata teremos problemas seriíssimod 

e o parque vem de encontro a esta tendência de arborizar áreas. Existe 

até um projeto com as árvores apropriadas para o local. Um parque 

9, 
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aprazível porque a região também mudou de perfil. Era in s rial até 

cinco ou dez anos atrás e hoje é uma região residencial com prédios de 

bom gabarito. Mas necessitamos dessa área pois não há nenhum parque na 

subprefeitura Lapa, com 42 km 2 . A não ser o Parque da Água Branca, que 

não é propriamente um parque porque está totalmente construído. ker„.ta 

uma solução termos um parque ali. Esta idéia que dentro desde/parque 

haja um memorial cultural e com o nome de Orlando, 4qjuefoi esse 

010 	símbolo em nosso bairro, é muito pertinente também por duas... 
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...cultural, e com nome de Orlando, que foi ess --'°1111111111$:,  o no 

rod.:H12- fl.:1 taq.:CARLA 
Orador(es): 

nosso bairro, e é muito pertinente por duas razões: primeiro, por esse 

acervo maravilhoso da família Villas Bôas, e, por escrito, na 

audiência anterior, foi até o portador desta carta, Dr. Natalini, e se 

comprometeu, a viúva, Dona Marina e seus dois filhos, a cederemlésse 

material, se existir esse memorial no Parque. 

Isso ,seria de uma importância capital para nosááltOmunidade, 

porque representa um patrimônio mundial, reconhecida plpelo mundo. 
" 

Estadistas do mundo todo estiveram ali, para apréciâr o trabalho de 

Orlando Villas Bôas, e nós teremos oportunioade através desse 

material, com audiovisual e outras coisas 

Fora isso, o local onde estara -esse parque é tremendamente 

histórico na cidade de São Paulo. Ali, existiu, há poucos metros, em 

1590, um forte construído pelos que viriam a ser os bandeirantes, 

ainda não existiam. O primedeles foi o Afonso Sardinha. Cito uma 

decisão da Câmara da São Paulo, que já existia desde 1560. É 

interessante que uma das pesquisas que fiz foi nesta Casa. Temos, na 

- 	. 	- biblioteca, encadernadas, as atas da Câmara da Vila de São Paulo desde 

à 
1560. Em uma:'/ a a: de 1590 consta a decisão dos Vereadores. À época 

funcionava Câmara e a cadeia, ao mesmo tempo, é interessante, e 

tomaraqUe esta Câmara nunca precise ter uma cadeia também. Na época, 

eia só um preso. Durante o dia o preso ajudava na limpeza da 

Câmara e, à noite, os Vereadores trancavam a porta e o preso 

permanecia. 

Essa Câmara decidiu, temos essa ata, assinado por Afonso 

Sardinha e outros bandeirantes, a construção da Tranqueira do 



PRESIDENTE (José Police Neto) - Quero agradecer ao 

~em 	 de 	 

TAQU1GRAg 	ÕY° 
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGA-W L 	 • • acj2104 

rev.: 	 eve 
0
nk ls , r1/2  2 -ralláctla7

?3-95-?01 
rod.:H12- fl.:2 taq.:CARLA 
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Emboaçava, exatamente onde hoje está a Ponte dos Remédi. -'1MM IN- em 

frente a essa área. 

Então, esse memorial poderia contar essa história maravilhosa, 

sobre a qual temos documentação farta a respeito, porque simplesmente 

essa fortaleza impediu a entrada dos índios que pretendiam destra ,y- 

Vila de São Paulo, no Pátio do Colégio, que tinha apenas 141 -0„"ca'sas. 

Segundo Teodoro Sampaio, eram 200 mil índios, principalmente os 
\qk,  

carijós, muito belicosos, que pretendiam fazer essa inv'àsiO: 

Como ameaça, foram a Pinheiros, onde havia iSima aldeia e uma 
g 	14  

pequena capela, incendiaram, destruíram e mataramr,todos os habitantes. 

Isso ocorreu no início de 1590. E o próximo' ataélue seria à Vila de São 

Paulo. Então, São Paulo subsistiu gracad essa fortaleza construída 

nesse local, na Tranqueira do Emboaçava. 

Tudo justifica que a ali um local histórico, 

maravilhoso, de lazer. Sei.'skó se cumprir, esta Casa com a nossa , 

comunidade, porque achoque a iniciativa privada ajudaria muito na , 

implantação do parque,, no plantio dessas árvores, estaríamos cumprindo 

nossa parte de meUionár esta situação com relação ao efeito estufa. 

Muit6 ,o rigado. 

ProfesOon-José Carlos de Barros Lima, do Colégio Santo Ivo, pela 

cdIabbtaçao. Mas não poderia deixar de fazer nossa manifestação quanto 

à importância não só do parque, mas do patronímio que ele deve 

merecer. 

A história é um dos maiores lastros da nossa cidadania. Não 

que não queiramos reconhecer parte dela, como essa relatada da Câmara- 
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aquele que tem sido um bravo guerreiro, não Gilberto Natalini, 

Barro Lima nos trouxe. 

calor a o fez, dando 

para nossa manifestação histórica, dificilmente 

nOssa cidadania. Por isso, para edificar 

Câmara não deveVfãlta, não só do patronímio, 

também a 

na força neces,ária para que o parque, que é um anseio 

revelar4,'51nais',' do que uma área degredada, 

do povo história 

de dar como Està»-era a pequena contribuição que gostaríamos 

presictente'desta Comissão. 
- 

Agradeço ã Glaucia e ao Professor pela presença. 

rod.:H1 2- fl.:3 taq.:CARLA 
Orador(es): 
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cadeia ou cadeira-Câmara. Talvez este seja um pequeno last . 	alerta 

e não de desenvolvimento da cidadania. 

Deixo claro todo o nosso reconhecimento, na figura do Vereador 

daqueles que se ombrearam aos duzentos outros índios quandb 4a 

reocupação de uma terra e de um solo sagrado que, na inter'etação , 

deles, os pertencia 	até porque na tarde de ontem o Pãpa. que não 

havia reconhecido a escuridão da catequese jesuíta aqui do'nosso solo 

' uma dor histórica do povo anterior ao nosso. 

Quero deixar clara a necessidade do que o Professor José Carlos de — 

empenho desta 

homenagem, mas 

antigo, venha 

Sem espaços 

conseguiremos lastros 

uma 

consagrou Orlado 

paUl'ista, 

illas Bôas como 

e um pouco da história que 

um dos maiores indigenistas do 

paulistano, 

mundo. 

Solicito (Segue Carla) 
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solicito à nossa secretaria que tente, na 	proximas 

audiências, buscar um horário compatível com o não comercial, desde 

que combinado com a assessoria dos parlamentares que terão seus 

projetos em audiência pública, para evitar aquilo que a Glaucia nos 

trouxe, a grande dificuldade do povo paulistano de estar nos delSãtns 
% 

desta Casa quando estes debates se sobrepõem às suas tarefas diáfiâs. 

o corpo assesgbr elaborar 

Ã 
essas audiências públicas, mas como não tem faltado,. 

Vereador na Presidência dos trabalhos, não falta0 ndbã"a 

nosso entusiasmo, desde que os Vereadores e os alsessores concordem em 

realizar audiência pública em horário nãoãbmãrcial, 19, 20h, e que 

possamos ter a sociedade participando das nossas audiências. 

Não havendo inscrições e nem mi S nada a tratar neste quesito, 

declaro encerrada esta audiênciaA~ica. Lembro que a íntegra desta 

Então, sei das dificuldades para 

enho deste 

presença e o 

audiência constará em notas aquigráficas. Agradeço à nossa colega 

Marlene e aos dois moradores'da região que se manifestaram. 

Muito obrigado 

Declaro aberta a audiência pública do projeto de lei 088/06, 

de autoria o nOlpre Vereador Antonio Carlos Rodrigues, Presidente 

desta ca."6 	olfile dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as 

subprtegüras indicarem pelo menos uma área dentro de sua jurisdição 
' 

população depositar gratuitamente os resíduos da construção 

civil e dá outras providências, resíduos esses tratados tecnicamente 

como resíduos inertes. 
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remoção de vegetação e escavação Aos los; 
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- Tem a palavra para sua exposição inicial, repr a 

assessoria do nobre Presidente, a assessora Selma de Castro Sampaio, a 

quem agradeço pela presença. 

A SRA. SELMA DE CASTRO SAMPAIO - Bom dia, Sr. Presidente, 

demais presentes. A presente propositura de iniciativa do kobre 

Vereador Antonio Carlos Rodrigues tem por objetivo a efetiváVedução 

% 
dos impactos ambientais, gerados pelos resíduos oriundos daecpnstrução 

civil. 

A disposição de resíduos da construçãêx, civil em locais 

inadequados contribui para degradação da alidade ambiental. 

Considerando que esses resíduos sãoprovenfe'iltés de reformas, reparos 

bem como resultantes da 

a viabilidade técnica e 

econômica de produção e uso de materiais provenientes da reciclagem de 

resíduos da construção civ± finalmente, que gestão integrada de 

resíduosciaconstruçãofeivir deverá proporcionar benefícios de ordem 

social, econômica e ?.ental, o apoio de todos os Vereadores desta 

Casa é muito impOrtagÊe para darmos andamento à propositura. 

MuiteçobrIgada. 

p›PRESIDENTE (José Po1ice Neto) 
	

Quero agradecer à Selma. 

NesteRàánto, quero abandonar, por muito pouco a presidência, para 

dé'CUrar e manifestar o total e irrestrito apoio do mandato do 

Vereador Police Neto a esta propositura, porque este é um esforço no 

qual toda a sociedade tem de trabalhar, não só ao depositar os 

resíduos inertes, mas também buscar tecnologias para reaproveitá-los. 

ii 
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Neste momento, declaro nosso apoio ao projeto. Ncrque dermos 

auxiliar na deliberação desta matéria, encontrem no nosso mandato um 

porto seguro. 

Não há inscritos. Declaramos encerrada a segunda audiência 

pública do projeto de lei 88/06, de autoria do nobre Vereador Antônio 

Carlos Rodrigues. 

Vamos ao item 15. Trata de matéria em que a midipressa e 

televisa abordou nos últimos dez dias. Projeto de Ieio Vereador 

Russomanno, 656/05, que altera o item 11.2.1 da séçãail.2, aberturas 

portas e janelas, do capítulo 11, compartimentos da lei 11.228, de 25 

de agosto de 1999 e do decreto regulamentar 3,2329, de 24 de setembro 

de 1992, famoso COI - Código de ObraseJEificaç6es do Município de 

São Paulo e dá outras providências. 

Projeto em segunda audiencia pública. Convido para usar a 

palavra o Dr. Francisco Br6o ,Neto, representando, neste momento, o 

mandato do Vereador ÁtilaRuàsomano. Muito obrigado pela presença. 

O SR. FRANÇX'SÇO BRUNO NETO - Sr. Presidente, demais 

Vereadores, demaikppesentes, recebam todos, em nome do nobre Vereador 

Átila Russomanno, em meu nome, nosso abraço e respeito. 

APrb-Veito a oportunidade para parabenizar o Presidente dos 
•,, 

trabalhos, por sua participação em todas as comissões até agora. 

O projeto de lei (Segue Carla) 
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O projeto de lei 65/05, do Vereador Átila Russomanno, em pauta 

nesta sessão, tem por objetivo alterar a lei 11.828, de 25 de junho de 

1992, no seu item 11.2.1, de sua seção 11.2, do Capitulo 11 do nosso 

diploma legal, denominado Código de Obras e Edificação do nosso 

município. 

N Justifica com escrita simples e incontestável que 'obj i etva 

alterações no Código de Obras e Edificações nas suas noi-easgerais e , 

critérios básico para promoção e acessibilidade das peso as portadoras 

N,N 
de deficiência ou com mobilidade reduzida, para dónstar que todas as 

portas tenham largura mínima de 80 centímetros 

A douta Comissão de Constituição 	Justiça não somente 

ofereceu para o projeto que hora se apreSéãta um ilustrativo parecer 

como bem avaliza a matéria, que não eSb iarra em qualquer óbice legal, 

amparada pela lei orgânica do Município, como também pela vigente 

constituição Federal. 

Ainda, e, com eféitd para não perder a alma legislativa e sua 
5 

eficácia, apresenta :feparador substitutivo, sustentando, assim, de 

- 
sorte, a necessária,legalidade. 

Assi4 ridbres Vereadores desta Casa, na sua quantidade, na 

legalidadèç na sua constitucionalidade, requeremos a aprovação da 

preseãt Tropositura por tratar de assunto de extraordinária 

reke:siância social. 

Muito obrigado. Estou à disposição. 

O SR. PRESIDENTE (José' Police Neto - Netinho) - Nós 

agradecemos ao Dr. Francisco Bruno Neto pela presença e participação, 

representando o mandato do nosso colega, nobre Vereador Átila 
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Russomanno, que fez as apresentações iniciais em se 	 iência 

pública. 

Questiono a Secretaria se temos inscritos. Como não há nada a 

tratar, declaro encerrada esta audiência pública. 

Lembro que a integra desta audiência constará em notas 

taquigráficas. 

Neste momento, faço a leitura daqueles que parÉickparam do 
Çv 

nosso debate: Fábio Araújo, da Liderança do Governo; Paulo Amaral, da 

- Secretaria Especial da Pessoa com deficiência; Êtafel Wilson Bell, 

4. 
intérprete da SEPED; Francisco Bruno Neto, culaapresentação acabamos 

de recepcionar; Manuel Carvalheiro, do gabinète do Vereador Eliseu 

Gabriel; Carlos Hugo Yabras, do Tribunal Uè Contas do Município de São 

Paulo; Telma Regina de Mello, do Gabinete da Vereadora Mara Gabrilli; 

Carlos Hoty, do Gabinete do VereadOr Adilson Amadeu; Henrique Hirano, 

do gabinete do Vereador Aurélio Nomura; Kléber Bispo dos Santos, do 

gabinete da Vereadora plaudéte Alves; Rubens Pereira, da Associação 

São Judas; Mauzler PaOlinetti, da SEADESP; Marcel Jefre, do mandato do 

Vereador Auréliok  „JMiguel; Júlia Carvalho, Patri relações 

governamentais; Tatiana Kik, Patri, relações governamentais; Cristina 

Simões, abinete do Vereador Milton Leite; Maria Marlene Machado, 

do mandato'do Vereador Gilberto Natalini; Selma de Castro, do gabinete 

do' ereador Antonio Carlos Rodrigues; José Carlos de Barros, do 

Colégio Santo ivo; Luiz Carlos Conceição, do 49° gabinete de Vereador; 

Silva, do mandato da Vereadora Noemi Nonato; Celso Namias, do gabinete 

do Vereador Farhat e Claudia Mendonça Prado, do movimento popular da 

Vila Leopoldina. 

eve fiVàáã Sj==raVa- OtP07 
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Agradeço a todos pela presença. Espero não ter 	ido de 

mencionar nenhum dos presentes e expositores. Muito obrigado. 

r;¼ 
	 • 

"'•%•••

• 

ii 
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ntonio Carlos Rodrigues 
Presidente 

Ver. 

Interno. 
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Processo no (2;216'6  
Maria  Tereza Affonso da Silva 
Reg. 10.651 —17,17S 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda os 
seguintes quesitos sobre o Projeto de Emenda à Lei Orgânica n° 2/2006: 

19 Qual a opinião do Executivo sobre o projeto de Emenda à Lei Orgânica que 
estabelece, em caráter obrigatório, percentual do Orçamento Municipal para 
emendas dos Vereadores? 

Ver" os Police Neto, em 

Senhor Presid nte: 
Encaminho-lhe \ ra as devida proviriências. 

Ve 	Mutran 
Pr: e -nte da Comissão 

d inanças e Orçamento 

Autorizo o enc inhamento, nos termos do artigo 46, inciso VIII, do Regimento 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 10 de abril de 2008. 

25 - OF-SGP15 
25- 0157/2008 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 
Orçamento, e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a 
Vossa Excelência fotocópia do Projeto de Emenda à Lei Orgânica n °  02/06, de 
autoria da Vereadora Claudete Alves, que "estabelece percentual do 
Orçamento Municipal para emendas dos Vereadores, acrescentando o Art. 
137-A na Lei Orgânica do Município de São Paulo e dá outras providências", 
solicitando que nos envie subsídios para que a Comissão possa emitir parecer 
a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
meus protestos de elevado apreço e disj consideração. 

A ONIO CARLOS RODRIGUES 
Presidente 

Anexo: fotocópias do PLO n°  02/06 e do despacho da comissão solicitante. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www,camara.sp.gov.br  
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São Paulo, 15 de abril de 2008. 

Recebi Ofício SGP-15 n° 0157/2008, de 

10/04/08, solicitando informações acerca do PLO 002/06, de autoria da Ver. 

Claudete Alves, que "estabelece percentual do Orçamento Municipal para emendas 

dos Vereadores, acrescentando o Art. 137-A na Lei Orgânica do Município de São 

Paulo e dá outras providências". 

Anexo: cópia do PLO 002/06 e do despacho da Comissão solicitante. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Senhor Presidente 
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Reportando-me ao ofício epigrafado e conferido, pelo 

presente, atendimento ao requerimento que o acompanhou, de iniciativa da 

Comissão de Finanças e Orçamento, encaminho a Vossa Excelência cópia da 

manifestação do órgão competente desta Prefeitura expressando a opinião do 

Poder Executivo acerca do Projeto de Emenda à Lei Orgânica n 2  02/06, de 

autoria da Vereadora Claudete Alves, que estabelece percentual do orçamento 

municipal para emendas dos Vereadores. 

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM /bam 
Resi P1JO 2-06 

SGM-002 
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Do Processo no 2008-0.120.215-5 em 29/4/2008 	 tYMA 
MEU 

.1:1G 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo - Comissão de Finanças e Orçamento 

ASSUNTO 	: Projeto de Emenda à Lei Orgânica no 002/06, de autoria da Vereadora 
Claudete Alves, que estabelece percentual do Orçamento Municipal para 
emendas dos Vereadores, acrescentando o artigo 137-A na Lei Orgânica 
do Município de São Paulo. Pedido de Subsídios. (Of. SGP.15 no 157/08) 

Informação n° 285/2008/SEMPLA -CG 

SEMPLA - Ai  
Senhora Assessora Chefe 

Para análise e manifestação, observando-se o prazo estabelecido. 

1-285/08 
/emoo 



PREFEITURA DA CIDADE DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJANIffte:ir 
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Folha de Informação n0_14) 
Em 	/  

Do Processo no 2008-0.120.215-5 

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Governo — ATL 
ASSUNTO: 	Projeto de Emenda à Lei Orgânica no 02/06 1  de autoria da 

Vereadora Claudete Alves 	 olha no - ) o3 do  

INFORMAÇÃO No 192/ 2008/SEMPLA.A.1 

SEM PLA.AJ 
Senhora Procuradora Assessora Chefe PIA 

A Presidência da Câmara Municipal de São Paulo encaminhou à Chefia 

do Executivo Paulistano cópia do Projeto de Emenda à Lei Orgânica no 02/06, de 

autoria da Vereadora Claudete Alves, que "estabelece percentual do orçamento 

municipal para emendas de Vereadores, acrescentando o Art. 137-A na Lei Orgânica 

do Município de São Paulo e dá outras providências", solicitando o envio de subsídios 

para que a Comissão de Finanças e Orçamento daquela Casa de Leis possa emitir 

parecer a respeito da proposta (fls. 02). Cópia da propositura foi encartada a fls. 03, e 

das suas justificativas a fls. 05/06. 

É o necessário resumo. 

Colacionamos o texto que se pretende inserir na Lei Orgânica do 

Município: "Deve obrigatoriamente ser assegurado 10% (dez por cento) do orçamento 

anual para a execução de programas oriundos da propositura de emendas a proposta 

orçamentária pelos Vereadores do Municípid`. 

iF'rocesso no Q4° c  
Maria Tereza Affonw d Silva Reg. 10.651 
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No que tange às justificativas da propositura, estas se baseiam na 

alegação de que as emendas parlamentares aos projetos de lei orçamentária, a 

despeito de efetivamente serem incorporadas ao texto da norma finalmente editada, 

não são executadas. Tal situação seria indicativa de desprestígio do Poder Legislativo, 

que ficaria assim alijado da implementação de políticas públicas no Município — o 

Poder Executivo, por seu turno, teria excessiva concentração de Poder, de modo a 

C  
submeter a Câmara Municipal a seus desígnios. 

I P14 
 

É o momento de colacionar o artigo 137 da Lei Orgânica Municipal: 

Art. 137 - Leis de iniciativa do Poder Executivo Municipal estabelecerão: 
I - o plano plurianual; 
II - as diretrizes orçamentárias; 
III - os orçamentos anuais. 
§ 10  - A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as 
diretrizes, objetivos e metas da administração pública municipal para as despesas de 
capital, e outras delas decorrentes, e para as relativas aos programas de duração 
continuada. 
§ 20  - A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da 
administração pública municipal, incluindo as despesas de capital para o exercício 
financeiro subsequente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual e disporá 
sobre as alterações na legislação tributária. 
§ 3° - O Poder Executivo Municipal publicará, até 30 (trinta) dias após o 
encerramento de cada bimestre, relatório resumido da execução orçamentária. 
§ 4° - Os planos e programas municipais, regionais e setoriais previstos na Lei 
Orgânica serão elaborados em consonância com o plano plurianual e apreciados 
pela Câmara Municipal. 
§ 50  - A lei orçamentária anual compreenderá: 
I - o orçamento fiscal referente aos poderes do Município, seus fundos, órgãos e 
entidades da administração direta e indireta; 
II - o orçamento de investimento das empresas em que o Município, direta ou 
indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto. 
§ 60  - O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo do efeito, 
sobre as receitas e as despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, 
subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia. 
§ 70  - A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da 
receita e à fixação da despesa, não se incluindo na proibição a autorização para 
abertura de créditos suplementares e contratação de operações de crédito, ainda 
que por antecipação de receita, nos termos da lei. 
§ 80  - A lei orçamentária anual identificará, individualizando-os, os projetos e 
atividades, segundo a sua localização, dimensão, características principais e custo. 

Passamos a dissertar sobre o solicitado pela Edilidade. 
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Num primeiro momento histórico, o orçamento público referia-se a 

singelo mecanismo, de identificação de ativos e passivos e de simples operações 
o aritméticas na busca de equilíbrio financeiro. 

O passar do tempo, contudo, fez a idéia do orçamento público tornar-

se mais e mais complexa. Com  o reconhecimento de que o Estado detém 

responsabilidade direta na economia e sociedade de um país, novos instrumentos 

foram sendo criados e postos à disposição dos ocupantes do Poder para planejamento 

de estratégias e implementação de programas de governo. Destes, um dos mais 

relevantes é o sistema orçamentário. 

Nestes termos, o Poder Hegemônico no Governo, democraticamente 

eleito pelo Povo, detém seu plano, que contém sua ideologia, a sua visão do que é 

melhor para seus governados naquele instante histórico. A estratégia para a 

implementação destas suas convicções em meio ao ambiente político, impregnado de 

interesses contrapostos e justapostos, é o seu "Plano de Governo". 

O "sistema de planejamento" depende, para sua existência, do 

"plano". Este, por seu turno, será idealizado tomando-se por base a conjuntura 

histórico-social-econômica do País, do Estado ou do Município, orientando-se na busca 

de determinados e específicos resultados, ideologicamente escolhidos em detrimento 

de outros. Conforme anotam Cláudio G. Couto e Fernando Abrucio, "na busca de seus 

objetivos, ou seja, da consecução de suas agendas, os atores levam em consideração quatro 

elementos: 1) a agenda (os fins perseguidos); 2) as restrições de recursos disponíveis para sua 

persecução; 3) os parâmetros institucionais; e 4) os demais atores envolvidos (com suas intenções e 

recursos)."i. 

1  COUTO, Cláudio G.; ABRUCIO, Fernando. O segundo governo FHC: coalizões, agendas e instituições. Tempo 

soc. 	 São 	Paulo, 	v. 	15, 	n. 	2,2003 	 Disponível 	em: 
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Retornando ao tema do planejamento, se o considerarmos uma 

estratégia de implementação de um plano de busca de objetivos reputados essenciais 

ao Poder Hegemônico momentâneo, é possível, desde já, reconhecer ser o 

"orçamento" (mais especificamente, a "execução orçamentária"), institucional mente 

organizado dentro de seus limites legais e constitucionais, o tabuleiro no qual se 

movimenta o Governo em busca de seus desideratos — desideratos, anote-se, lídimos 

e orientados à satisfação do interesse público sob uma determinada visão ideológica 

• 

1 
Observe-se que tais afirmações, prima facie, poderiam indicar que 

cada Governo, legitimado que é pelo voto popular, detém ampla e irrestrita liberdade 

para implementar seu programa, realizando seu planejamento e consolidando-o no 

sistema orçamentário. Não é, contudo, esta a realidade de nosso País. 

Contrapondo-se a tal idéia, o ordenamento estabelece complexo 

sistema de controle dos gastos públicos, baseando-se, principalmente, na própria 

Constituição Federal, com seu sistema de gastos obrigatórios, e na lei Complementar 

no 101/01, a Lei de Responsabilidade Fiscal. 

II — A LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL 

Em resposta a explosão do déficit orçamentário ocorrido nos anos 80, 

foi idealizado em 1.990, nos Estados Unidos da América, um conjunto de 

procedimentos especiais do processo orçamentário. Destaca-se, no conjunto de 

medidas adotadas, a edição do Budget Enforcement Act (BEA). 

de "bem geral". 

<http://www.scielo.bilscielo.PhPscr1Pt =sci_arttext&pid=S0103-20702003000200011&Ing=en&nrm=iso>. 	Acesso 

em: 15 Nov 2007. 
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O BEA dividiu o gasto federal em duas categorias: as "despesas 

discricionárias", controladas por intermédio do processo orçamentário anual, e as 

"despesas obrigatórias", controladas por leis permanentes — as despesas 

discricionárias referem-se àqueles programas para os quais a decisão de alocação de 

recursos é tomada anualmente, sendo certo que as despesas obrigatórias, por 

referirem-se a leis não-orçamentárias, ficam excluídas da esfera discricionária da 

Administração na fixação de suas dotações. 	

C 	PIA 
As despesas referentes às leis extra-orçamentárias constituem-se, 

destarte, em despesas denominadas "de caráter continuado", isto é, despesas que 

ultrapassam o período do exercício financeiro. E exatamente por terem esta 

característica, a da permanência, o BEA introduziu no ordenamento norte-americano o 

mecanismo do "Pay as You Go" (PAYGO) — em tradução livre, "Leva-se e Paga-se". A 

idéia é simples: para cada aumento de gastos de caráter obrigatório (i.e., 

continuado), é necessário que se faça a compensação orçamentária, indicando-se a 

fonte da receita que arcará com a assunção da nova obrigação pelo Estado. O foco do 

PAYGO, observa-se, está no controle da despesa pública. 

Foi exatamente o controle da despesa — em seus aspectos de redução 

do déficit orçamentário, da dívida e do nível da despesa pública - a fonte inspiradora 

da edição da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

A Lei de Responsabilidade Fiscal "assenta-se sobre seis pilares, denominações 

que pode ser dada aos conjuntos de disposições sobre: 1) dívida e endividamento: condições, limite e 

controle; 2) planejamento econômico, financeiro e orçamentário: estabelecimento de metas fiscais, 

acompanhamento e controle de execução orçamentária; 3) despesas com pessoal: condições para 

validade dos atos dos quais resulte aumento desta despesa, limites e formas de controle; 4) geração de 

despesas: estimativas de impacto orçamentário-financeiro; exigência de compensação dos efeitos 

financeiros para as despesas obrigatórias de caráter continuado; regras específicas para as despesas da 

seguridade social; 5) receita pública: exigências para a concessão de benefícios tributários e 

.1/ 
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transparência da administração trbutária; 6) controle social e fiscalização: divulgação de informações, 

participação popular, acompanhamento pelos Tribunais de Contas, e; 7) como uni sétimo pilar a dar-

lhe sustentação, uma lei ordinária, a Lei n°10.028, de 19.10.2000 (Lei de Crimes de Responsabilidade 

Fiscal), que tipifica crimes e infrações administrativas contra as leis de finanças públicas e crimes de 

responsabilidade, vinculados às normas da LRf"2. 	

c ó 
Dos pilares citados, o que mais interessa in casu é o das normas sobre 

planejamento econômico, financeiro e orçamentário. A idéia da lei é compatibilizar o 

montante dos gastos com as fontes principais de receitas do Estado, com o desiderato 

de manter a dívida pública sob controle. Sua forma básica de atuação, prevista em 

seu art. 9 0, é o mecanismo de limitação das autorizações orçamentárias no caso das 

novas estimativas de receitas e despesas realizadas no curso da execução 

orçamentária evidenciarem que as metas de resultado primário ou nominal não serão 

cumpridas. Em rápida síntese, a Lei de Responsabilidade Fiscal legitima ao Governo o 

controle da liberação de recursos para a execução de programas legalmente orçados 

— o que é extremamente necessário do ponto de vista do planejamento estratégico da 

gestão do Estado. 

III — DA PROPOSTA DO PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA No 02/2006 

A proposta de emenda ora sob análise tem sua gênese nesta 

proposição dialética — proposição detectável principalmente em virtude das razões 

apresentadas pela ilustre proponente em seu projeto (fls. 05/06): a tensão existente 

entre a autorização de despesa, explicitada na lei orçamentária, referente a um plano 

de gestão positivado e voltado a implementação de uma determinada opção 

ideológica de governo e a realidade fática, que envolve a não -execução das despesas 

e as pragmáticas (e, diga-se, compreensíveis) necessidades político-partidárias de 

2  OLIVEIRA, Wéder de.Lei de Responsabilidade Fiscal, Margem de Expansão e o Processo Legislativo Federal. 
Brasília: ESAF, 2004. 80 p. Monografia premiada em 1° lugar no IX Prêmio Tesouro Nacional -2004, Lei de 
Responsabilidade Fiscal - Tema Especial. pp. 10/11 
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fortalecimento de posições de parlamentares e de partidos políticos em sua atuação, 

de modo a justificar atividades às suas bases eleitorais. 	

C 4' PIA 
De fato, a praxis da execução orçamentária não garante a realização 

da despesa prevista. Por diversas razões, debitáveis a conjunturas pertinentes ao 

exercício do Poder Executivo, as rubricas de despesas não-obrigatórias trazidas na lei 

ânua tendem a ser efetivamente executadas na medida de possibilidades físico-

financeiras dadas no transcorrer do exercício a que se referem — importante salientar 

que este fenômeno ocorre tanto com as rubricas originalmente lançadas pelo 

Executivo quanto com as inseridas na LOA por emendas parlamentares. O sistema 

orçamentário, com sua sofisticada construção de três leis de vigência concomitante 

(Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual), 

ordenadas para objetivos a atingir a médio e longo prazo, sofre a influência de um 

verdadeiro "quarto estágio" do planejamento orçamentário: a premência de 

atendimento imediato das necessidades da Gestão. 

É de reconhecer-se, ainda, que o que se convencionou chamar de 

"governabilidade" exige que o Poder Executivo, no trato com o Parlamento e com a 

Sociedade Civil organizada, atenda a reivindicações de grupos de representantes das 

mais diversas tendências ideológicas, com visões que podem ser absolutamente 

distintas sobre o melhor para o Município em determinado instante histórico. Estas 

reivindicações, por seu turno, podem ou não estar presentes no planejamento 

orçamentário originalmente votado pelo Parlamento — não é por outra razão que há a 

previsão constitucional e legal da abertura de créditos especiais e extraordinários. 

Há de ponderar-se, ainda, que a posição de proeminência do 

Executivo advém de fatores que podem ser considerados "naturais": é atividade típica 

do Poder Executivo administrar o aparato estatal, em todas as suas funções, e para 

tanto o mesmo detém as informações existentes sobre a execução orçamentária 

7 
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anual. O atendimento estratégico a pleitos parlamentares, desta maneira, torna-se 

exercício importantíssimo na própria instrumentalização do Estado, em busca de suas 

metas, estabelecidas no Plano Plurianual. r PI 
De qualquer maneira, a dialética inicialmente exposta, então, tem sua 

síntese: a lei orçamentária, originalmente idealizada para ser a interface entre o 

planejamento abstrato e a realidade, sofre poderosa influência conjuntural da prática 

do dia-a-dia da gestão pública — o remanejamento e contingenciamento de despesas 

tornam-se prática forçosamente adotada. É natural que o Parlamento, premido por 

suas necessidades — legítimas e razoáveis -, tente obter, de alguma maneira, 

garantias de que suas emendas à lei orçamentária sejam efetivamente executadas. 

Tal é o espírito da proposta de emenda à Lei Orgânica ora analisada. 

III — DA ALTERAÇÃO LEGAL PROPOSTA PELO PROJETO DE EMENDA À LEI 

ORGÂNICA No 002/ 2006 

Abstraindo-se das razões e justificativas inspiradoras da proposta, que 

dizem respeito aos três níveis de Administração Pública do País (conforme fica explícito no 

terceiro parágrafo de fls. 06, onde a I. Vereadora faz referência direta ao Congresso Nacional), 

observa-se que o texto da propositura determina que "deve obrigatoriamente ser 

assegurado .10% (dez por cento) do orçamento anual para a execução de programas 

oriundos da propositura de emendas a proposta orçamentária pelos Vereadores do 

Município". 

Pois bem. É oportuno trazer à baila o ensinamento de Hely Lopes 

Meirelles: 

"A Constituição Federal de 1.988 institucionalizou um verdadeiro sistema 

orçamentário ao prever a edição de uma lei do plano plurianual, lei de diretrizes 
orçamentárias e lei do orçamento anual, todos atos normativos que, de forma 
hierarquizada, se interligam com o objetivo de dotar o setor público de um processo 

8 
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de planejamento orçamentário que espelhe um plano de governo racional a longo, 
médio e curto prazos (art. 165-166). 

"0 sistema orçamentário municipal deve acompanhar esses preceitos 
constitucionais, bem como as normas gerais previstas em lei complementar federal 
que disponha sobre finanças públicas, notadamente sobre o exercício financeiro, a 
vigência, prazos, elaboração e organização do plano plurianual, de lei de diretrizes 
orçamentárias e da lei orçamentária anual, nos termos do art. 24, I-II, e § 1 0, c/c os 
arts. 163, I e 165, § 90 , da CF"3  

C IA 
Não há a menor dúvida, assim, que o sistema orçamentário do 

Município deve guardar a maior simetria possível com o da União e Estado-membro. 

As derivações dos modelos orçamentários dar-se-ão em virtude das competências 

materiais  de cada ente da federação, devendo ser seguidas todas as disposições 

constitucionais que sejam aplicáveis  ao Município. 

Estabelecida tal premissa, pertinente a colação do texto do art. 165, § 

8° da Constituição Federal: "§ 80. A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à 

previsão da receita e à fixação da despesa, não se incluindo na proibição a autorização para abertura 

de créditos suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação de 

receita, nos termos da lei.". 

Cotejando-se o transcrito supra com o texto da propositura, 

observamos que, de plano, é preciso afastar qualquer interpretação que indique a 

possibilidade de obrigar  o Executivo a executar  a despesa legalmente orçada. As 

exceções a tal disposição (gastos obrigatórios) estão dispostas no próprio texto  

constitucional  (v.g. gastos com saúde e educação e despesas correntes), não sendo 

possível ao legislador infraconstitucional laborar em sentido oposto a este 

mandamento — mandamento este, aponte-se, que caracteriza um princípio 

orçamentário. 

Assim, por mais louvável e compreensível que seja a iniciativa da 

Vereadora proponente, parece-nos ser materialmente inconstitucional  a inserção de 

Direito Municipal Brasileiro, 12a Edição. Malheiros, 2001. 	
9 
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Por outro lado, seria possível argumentar que o texto da proposta 

pretende tão-somente reservar, dentre a totalidade de rubricas constantes na lei 

orçamentária, um determinado percentual (10%) para programas oriundos da 

Edilidade. 
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dispositivo na Lei Orgânica que obrigue  a execução de determinados programas 

apenas  (isto é, como causa única) por serem originados de propostas da Edilidade. 

Em tal leitura, traria o comando concreto da LOM uma verdadeira 

reserva  de 10% da LOA para projetos de autoria de Vereadores, programas estes que 

se submeteriam às normas ordinárias de execução orçamentária. 

Neste passo, novamente transcrevemos o texto da Constituição 

Federal: 

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 
I - o plano plurianual; 
II - as diretrizes orçamentárias; 
III - os orçamentos anuais. 

Mister se faz, neste ponto, novamente trazer a lume o ensinamento 

do Mestre Hely Lopes Meirelles: 

"Leis de iniciativa exclusiva do Prefeito são aquelas em que só a ele cabe o envio de 
projeto à Câmara. Nessa categoria estão as que disponham sobre a criação, 
estruturação e atribuição das secretarias, órgãos e entidades da Administração 
Pública Municipal, a criação de cargos, funções ou empregos públicos na 
Adminístração direta e autárquica, fixação e aumento de sua remuneração; o regime 
jurídico dos servidores municipais; e o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias, 
os orçamentos anuais, os créditos suplementares e especiais" 4 . 

Inserir dispositivo na Lei Orgânica reservando  10% das rubricas para 

propostas de vereadores parece-nos, s.m.j., retirar  do Exmo. Prefeito Municipal a 

titularidade  da iniciativa desta parcela da Lei Orçamentária. As implicações desta 

medida, como se verá, não são de pequeno vulto. 

4  Op. cit., pp. 701/702. 	
10 
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Com efeito, exsurge um aparente malferimento ao princípio da 

separação de poderes, cláusula pétrea da Constituição Federal (art. 60, § 4°, III). De 

fato, a separação e harmonia entre os poderes vem determinada pelo art. 2° da 

Constituição Federal, art. 5° da Constituição do Estado de São Paulo e art. 6° da Lei 
• Orgânica do Município de São Paulo. 

C PIA 
Segundo José Afonso da Silva, "a divisão de poderes fundamenta-se, pois, em 

dois elementos: (a) especialização funcional, significando que cada órgão é especializado no exercício 

de uma função; assim, às assembléias (Congresso, Câmaras, Parlamento) se atribui a função 

legislativa; ao Executivo, a função executiva; ao Judiciário, a função jurisdicional; (b) independência 

orgânica, significando que, além da especialização funcional, é necessário que cada órgão seja 

efetivamente independente dos outros, o que postula a ausência dos meios de subordinação". 5  A 

prerrogativa da iniciativa de leis é corolário da divisão de poderes, que, ademais, 

também é ilustrada pela cortesia no trato recíproco entre as esferas de Governo, e no 

respeito ao sistema de freios e contrapesos 6 . 

O sistema de freios e contrapesos foi idealizado pela doutrina 

constitucionalista para que fosse implementado o efetivo equilíbrio entre os poderes, 

evitando-se o arbítrio e o a proeminência de um sobre o outro, bem como sobre os 

governados. 

Inserido no sistema de freios e contrapesos está o sofisticado 

mecanismo de elaboração legislativa. A previsão de iniciativas reservadas e comuns, 

bem como de veto a projetos de lei regularmente aprovados e de derrubada de tais 

vetos pelo Legislativo são exemplos desta busca de equilíbrio. Assim, ao transferir ao 

Legislativo a iniciativa de 10% da lei orçamentária estaria a LOM a laborar, s.m.j., em 

flagrante inconstitucionalidade. Tal característica surge acentuada se for levada em 

consideração o relevantíssimo aspecto administrativo embutido na LOA, que nada 

' Curso de Direito Constitucional Positivo, 27a edição. São Paulo: Malheiros, 2006, p. 109. 

op. cit., p. 110 
11 
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Do Processo no 2008-0.120.215-5 	 Folha de Informação no 
Em .0)6 	/ (kg  

mais é que o plano de ação do Executivo para o ano de exercício: em termos 

figurativos, seria como se 10% da Administração da Cidade fosse deslocada para a 

Câmara de Vereadores, o que, por mais lídimas que sejam as intenções da proposta, 

ataca diretamente o já definido postulado da Separação de Poderes. 

Realizados os pertinentes estudos no âmbito desta Secretaria de 

Planejamento, sugerimos sejam os presentes autos restituídos à Assessoria Técnico-

Legislativa da Secretaria Municipal de Governo, para prosseguimento. 

São Paulo, 09 de maio de 2.008. 
	 C 	PIA 

JOSE ANTONIO APPARE~IVIOR 
Procurador do Município 

OAB/SP no 228.237 
SEMPLA.AJ 

SEMPLA.GAB 

Senhor Chefe de Gabinete 

Pelo presente, devidamente atendida a solicitação de ATL, pela 

restituição dos autos a Secretaria de Governo Municipal, para prosseguimento. 

São PauloS de maio de 2.008. 

HÉÕISA TOOP SENA REBOUÇAS 
Chefe da Assessoria Jurídica 

OAB/SP no 110.310 
SEMPLA.M 

12 
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Processo  
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ASSESSORIA JUIÚDIÇ4a: 6t" 

Folha dede Informação no 2.2- 
Em  -3 / 	/ Os  

Do Processo no 2008-0.120.215-5 

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Governo — ATL 
ASSUNTO: 	Projeto de Emenda à Lei Orgânica no 02/06, de autoria da 

Vereadora Claudete Alves 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

Senhora Assessora Especial PIA 

Adotadas as providências cabíveis no âmbito desta Secretaria de 

Planejamento, restituo os autos a Vossa Senhoria, para prosseguimento. 

São Paulo, 	de 10-5  42008. 

COS SC 
C-fede 

Secretaria M nicipa 

RPI COSTA 
abinete 
de Planejamento 

 

S.G.M.-A.T.L. 

1 6 MAI 2008 

RECEBIDO 
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Câmara Municipal de Sá.o.Pau 
José Roberto Ferreira 

Assistente %dementar 
RF 100.702 

REQUERIMENTO "D" N° 
	

13 - RDS 
13- 00137/2009 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado 

com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria dos 

ex-vereadores Beto Custódio, Carlos Neder, Claudete Alves e Paulo Fiorilo 

• Segue a lista anexa. 

Sala das Sessões, em 



I Bancada 

Relação dos Projetos para DesarquivamenTO SO-; "'aberto Ferreira 
Bancada do PT 
	

Assistente Parlamentar 
RF 100.702 

2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 
178 
229 
299 
334 
377 

PLO 12 
PR29 
289 

PR 31 
425 
461 
511 
568 
642 
883 

24 
103 
229 
237 
261 
282 
283 

559 
723 
825 

PR 12 
PR 13 
PR 15 
PR 26 

PDL 64 
79 
186 

PR 14 
126 
213 
248 
253 
416 
511 

115 
166 
230 
369 
370 
410 

BETO CUSTÓDIO 291 
368 

297 
348 

512 
554 

378 374 673 
379 375 774 

775 
849 
850 
851 
852 

1999 2000 2001 2002 2003 2004 2007 2008 
PLO 02/97 32/99 35/00 PR 11 02 06 133 PLO 05 PR 01 
PR 05/97 134/99 ROL 74 06 PR 32 273 PR 09 06 

PLO 05/97 167199 41100 76 52 PR 44 363 PR 10 PR 07 
36/97 222/99 83/00 94 128 52 392 PR 11 34 
40/97 278/99 108/00 296 150 135 496 PR 14 ROL 66 
49/97 526/99 330/00 675 316 198 PR 18 79 
67/97 572/99 356/00 710 388 433 PR 26 99 
68/97 595/99 410/00 607 434 235 144 
106/97 629 520 236 273 
121/97 636 543 237 297 
122/97 663 601 238 379 
228/97 714 692 280 438 
249/97 698 375 481 
252/97 727 381 606 
273/97 728 452 
276/97 793 508 
302/97 841 512 
303/97 891 533 
342/97 903 682 
352/97 767 
389/97 768 
439/97 778 
536/97 800 

CARLOS 547/97 806 
NEDER 604/97 848 

617/97 
683/97 
899/97 
908/97 
947/97 
959/97 
986/97 
1011/97 
1170/97 

PR 03/98 
PR 10/98 

39/98 
203/98 
239/98 
311/98 
340/98 
493/98 
494/98 
567/98 
576/98 
603/98 
747/98 
783/98 

162/2009 
726 

• 
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2002 2003 2004 2005 2006"" — '2007 • "2008 
581 09 PR 13 PDL 03 .• 	ii • •"";4'r 	.. 
591 PR 19 PR 14 PR 04 P • q a1e#Q4jamentar 
618 PR 43 PR 15 PDL 04 likE0SiSte"PASyn, 77 
637 249 PR 19 13 PDL 09 RE givR/v4' -- 208 
638 294 PR 21 14 22 PR 27 209 
639 399 71 23 96 49 210 
640 401 79 24 97 64 397 

_ 641 439 110 25 98 65 398 
642 440 147 26 99 66 399 
643 441 167 27 PDL 100 67 445 

442 198 26 101 68 496 
475 199 27 102 69 601 
476 200 28 103 70 602 
561 206 29 104 71 671 
566 281 30 105 72 682 
567 298 31 106 73 
608 307 32 107 74 
609 308 42 108 75 
763 361 43 109 76 
764 387 PDL 54 110 77 
765 394 57 111 78 
798 395 PDL 82 112 79 
804 430 95 113 264 
805 453 165 114 265 
825 454 307 115 266 
844 455 321 116 267 

CLAUDETE ALVES 852 456 334 117 268 
853 457 338 118 269 
898 458 373 119 270 
899 459 451 120 271 
901 461 585 121 272 

462 611 122 274 
463 702 622 275 
483 739 650 276 
488 743 651 277 

744 671 291 
809 672 292 
823 673 301 
824 358 

399 
400 
417 
418 
456 
512 
562 
714 
716 
717 
758 
759 
760 
761 

16212009 
726 
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RF 100.702 

2005 2006 2007 2008 

PAULO 
PDL 07 01 04 

07 
PR 08 
PR 11 

FIORILO 
PDL 08 
PDL 09 

PR 18 
PDL 104 

PLO 
PR 14 74 

15 359 PR 21 151 
PDL 24 504 PR 28 195 
PDL 42 636 512 212 

236 699 584 213 
427 677 265 
471 690 277 
491 699 334 
581 708 360 
596 738 404 
598 744 425 
620 458 
695 508 
814 522 
815 559 

595 

• 

• 

16,2/2009 
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SAO PAULO 

do processo n 	 (02:2100,@  it 	03 	(pc(  	(a) 	 

CiitylARA MUNICIPAL DE 

1 	ã Papel para informação, rubricado como folha n° 

Jos Roberto Ferreira 
Assistente Nfiemantar À SGP.33 — Sra. Supervisora: 

RF 100.702 
Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para 

volta á tramitação. 

ált / 	/2009 

Ângela Bo "nAndreoni 

Secretária de Apoio Legislativo 

SGP. 2 

À SGP.2 - Senhora Secretária, 

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 	.. ....... segue o presente 

expediente, para volta à tramitação. 

Atenciosamente 

SGP.33 	.de  TY'Cvl (-)9  de 200-. (t 

Viviane Ferreira Pó 
Supervisora Arquivo Gerai 

SGP.33 

À Com. de 

fMd 
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Maria Tereza Affonso da SHvo 

Técnico Administrativo 
RF 10.651 



Ver. Milton Leite 	 Ver. So a Santos Ver. Gilso 	arreto 
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17- 0144512010 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Pe , 	3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Mariz Terua Mons() ;á Uva 
RF 10651 

16- PAR 
	

RA MUNICIPAL DE 
16- 01399/2010 	

aoriO PAULO 
PARECER N2 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA N 2  002/2006 

O presente projeto de emenda à Lei Orgânica, de autoria da nobre Vereadora 
Claudete Alves, visa assegurar percentual do Orçamento Municipal para emendas dos 
Vereadores, acrescentando o Art. 137-A na Lei Orgânica do Município de São Paulo, 
com a seguinte redação: 

"Deve obrigatoriamente ser assegurado 10% (dez por cento) do 
orçamento anual para a execução de programas oriundos da 
propositura de emendas a proposta orçamentária pelos Vereadores do 
Município". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor. 
Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em //o 

?e • 

Ver. Roberto ipoli 	V 
Presidente  

2,4o 
rélio Mig 
elator 

NVer. Anti nio Donato 

Ver. Arselino Tatto Ver. Adilson Amadeu 
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PARA MUNICIPAL DE 
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São Paulo, 02/ 
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RF. 10.860 

Papel para informação, rubricado como folha n° Jc2,3 
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Maria JWè dè teira 
Técnico jliministrativo 

Rf 10.940 

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

luTNI ° 629  
i(o3 20c9 
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SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO C..AERAL 
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Arquiva novamente em  4 . o i Zoia 
Com 1 cL 3 olhas. 

Eduardo Flórido Filho 
RF 11.175 .SGP-33 
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